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RESUMO

A adoção de sistemas de governo eletrônico visa aprimorar a eĄciência e a transparência
nas operações governamentais e transformar a maneira como os governos interagem com
os cidadãos, tornando os processos mais acessíveis e eĄcazes. A geração de valor público
é um parâmetro essencial para medir o sucesso dessas iniciativas. No entanto, há uma
lacuna signiĄcativa com relação à gestão dos riscos associados a esses sistemas, bem como
ao seu impacto na geração de valor público. Neste contexto e após identiĄcar percep-
ções chave sobre o valor público dos serviços digitais na análise de dados coletados com
servidores públicos e cidadãos, esta dissertação propõe um modelo lógico para a gestão
de riscos em projetos de governo eletrônico, utilizando o Modelo Lógico Tearless como
referencial. O modelo proposto tem o potencial de facilitar uma avaliação estruturada dos
esforços de implementação e resultados, promovendo o alinhamento estratégico das ações
governamentais com os valores e objetivos públicos.

Palavras-chave: governo eletrônico. valor público. modelo lógico. riscos.
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ABSTRACT

The adoption of e-government systems aims to improve efficiency and transparency in
government operations and transform the way governments interact with citizens, mak-
ing processes more accessible and effective. The generation of public value is an essential
parameter to measure the success of these initiatives. However, there is a signiĄcant gap
regarding the management of risks associated with these systems, as well as their impact
on generating public value. In this context and after identifying key insights about the
public value of digital services in the analysis of data collected from public servants and
citizens, this dissertation proposes a logical model for risk management in e-government
projects, using the Tearless Logical Model as a reference. The proposed model has the
potential to facilitate a structured assessment of implementation efforts and results, pro-
moting the strategic alignment of government actions with public values and objectives.

Keywords: electronic government. public value. logical model. risks.



LISTA DE ILUSTRAÇÕES

Figura 1 Ű Relacionando site, usuários e valores públicos (adaptado de Karkin e

Janssen [1]). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21

Figura 2 Ű Governo eletrônico (adaptado de Sundberg [2]). . . . . . . . . . . . . . 23

Figura 3 Ű Usuários de internet, por tipo de informações referentes a serviços pú-

blicos procuradas ou serviços públicos realizados nos últimos 12 meses

Ű total e sexo (2023) [3]. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25

Figura 4 Ű Usuários de internet, por tipo de informações referentes a serviços pú-

blicos procuradas ou serviços públicos realizados nos últimos 12 meses

Ű classe social e sexo (2023) [3]. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26

Figura 5 Ű Usuários de internet, por tipo de informações referentes a serviços pú-

blicos procuradas ou serviços públicos realizados nos últimos 12 meses

Ű cor ou raça e sexo (2023) [3]. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27

Figura 6 Ű Triângulo Estratégico[4] (Adaptado de Moore[5]) . . . . . . . . . . . . 31

Figura 7 Ű Public Value Scorecard (Adaptado de Meynhardt[6]) . . . . . . . . . . 32

Figura 8 Ű Modelo de avaliação de sistemas de informação baseado em DeLone e

McLean[7] (Adaptação de DeLone e McLean[8]) . . . . . . . . . . . . . 35

Figura 9 Ű Relações entre os princípios de gestão de risco, framework e processos

na ISO 31000:2018.[9] . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 38

Figura 10 Ű Modelo Central do COBIT 2019.[10] . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 44

Figura 11 Ű COBIT 2019 mapeado nas práticas de gerenciamento de serviços do

ITIL (adaptado de Hermanto, Ibrahim e Kusnanto [11]) . . . . . . . . 45

Figura 12 Ű Níveis de maturidade do GAIA Riscos.[12] . . . . . . . . . . . . . . . . 46

Figura 13 Ű Desenho de pesquisa proposto. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50

Figura 14 Ű Tela principal do serviço de governo eletrônico para chamados de aten-

dimento na SEFAZ Maceió. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 51

Figura 15 Ű Tela para abertura de tíquetes no serviço de governo eletrônico para

chamados de atendimento na SEFAZ Maceió. . . . . . . . . . . . . . . 52

Figura 16 Ű Tela para acompanhamento dos tíquetes no serviço de governo eletrô-

nico para chamados de atendimento na SEFAZ Maceió. . . . . . . . . . 52

Figura 17 Ű Modelo lógico para gestão de riscos na criação de valor público no

governo eletrônico. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 55

Figura 18 Ű Respostas dos servidores para a pergunta PS1 do questionário. . . . . . 56

Figura 19 Ű Respostas dos servidores para a pergunta PS2 do questionário. . . . . . 57

Figura 20 Ű Respostas dos servidores para a pergunta PS3 do questionário. . . . . . 57

Figura 21 Ű Respostas dos servidores para a pergunta PS4 do questionário. . . . . . 58

Figura 22 Ű Respostas dos servidores para a pergunta PS5 do questionário. . . . . . 58



Figura 23 Ű Respostas dos servidores para a pergunta PS6 do questionário. . . . . . 59

Figura 24 Ű Respostas dos servidores para a pergunta PS7 do questionário. . . . . . 60

Figura 25 Ű Respostas dos servidores para a pergunta PS8 do questionário. . . . . . 60

Figura 26 Ű Respostas dos servidores para a pergunta PS9 do questionário. . . . . . 61

Figura 27 Ű Respostas dos servidores para a pergunta PS10 do questionário. . . . . 61

Figura 28 Ű Respostas dos servidores para a pergunta PS11 do questionário. . . . . 62

Figura 29 Ű Respostas dos servidores para a pergunta PS12 do questionário. . . . . 62

Figura 30 Ű Respostas dos servidores para a pergunta PS13 do questionário. . . . . 63

Figura 31 Ű Respostas dos servidores para a pergunta PS14 do questionário. . . . . 63

Figura 32 Ű Respostas dos servidores para a pergunta PS15 do questionário. . . . . 64

Figura 33 Ű Respostas dos servidores para a pergunta PS16 do questionário. . . . . 65

Figura 34 Ű Respostas dos servidores para a pergunta PS17 do questionário. . . . . 65

Figura 35 Ű Respostas dos servidores para a pergunta PS18 do questionário. . . . . 66

Figura 36 Ű Respostas dos servidores para a pergunta PS19 do questionário. . . . . 66

Figura 37 Ű Respostas dos servidores para a pergunta PS20 do questionário. . . . . 67

Figura 38 Ű Respostas dos servidores para a pergunta PS21 do questionário. . . . . 67

Figura 39 Ű Respostas dos servidores para a pergunta PS22 do questionário. . . . . 68

Figura 40 Ű Respostas dos servidores para a pergunta PS23 do questionário. . . . . 68

Figura 41 Ű Respostas dos servidores para a pergunta PS24 do questionário. . . . . 69

Figura 42 Ű Respostas dos servidores para a pergunta PS25 do questionário. . . . . 69

Figura 43 Ű Respostas dos servidores para a pergunta PS26 do questionário. . . . . 70

Figura 44 Ű Respostas dos servidores para a pergunta PS27 do questionário. . . . . 70

Figura 45 Ű Respostas dos servidores para a pergunta PS28 do questionário. . . . . 71

Figura 46 Ű Respostas dos servidores para a pergunta PS29 do questionário. . . . . 71

Figura 47 Ű Respostas dos servidores para a pergunta PS30 do questionário. . . . . 72

Figura 48 Ű Respostas dos servidores para a pergunta PS31 do questionário. . . . . 72

Figura 49 Ű Respostas dos contribuintes para a pergunta PC1 do questionário. . . . 73

Figura 50 Ű Respostas dos contribuintes para a pergunta PC2 do questionário. . . . 74

Figura 51 Ű Respostas dos contribuintes para a pergunta PC3 do questionário. . . . 74

Figura 52 Ű Respostas dos contribuintes para a pergunta PC4 do questionário. . . . 75

Figura 53 Ű Respostas dos contribuintes para a pergunta PC5 do questionário. . . . 75

Figura 54 Ű Respostas dos contribuintes para a pergunta PC6 do questionário. . . . 76

Figura 55 Ű Respostas dos contribuintes para a pergunta PC7 do questionário. . . . 76

Figura 56 Ű Respostas dos contribuintes para a pergunta PC8 do questionário. . . . 77

Figura 57 Ű Respostas dos contribuintes para a pergunta PC9 do questionário. . . . 77

Figura 58 Ű Respostas dos contribuintes para a pergunta PC10 do questionário. . . 78

Figura 59 Ű Respostas dos contribuintes para a pergunta PC11 do questionário. . . 78

Figura 60 Ű Respostas dos contribuintes para a pergunta PC12 do questionário. . . 79

Figura 61 Ű Respostas dos contribuintes para a pergunta PC13 do questionário. . . 79



Figura 62 Ű Respostas dos contribuintes para a pergunta PC14 do questionário. . . 80

Figura 63 Ű Respostas dos contribuintes para a pergunta PC15 do questionário. . . 80

Figura 64 Ű Respostas dos contribuintes para a pergunta PC16 do questionário. . . 81

Figura 65 Ű Respostas dos contribuintes para a pergunta PC17 do questionário. . . 81

Figura 66 Ű Caracterização dos elementos estruturais para o modelo lógico de gestão

de riscos na criação de valor público no governo eletrônico. . . . . . . . 83

Figura 67 Ű Quantitativo de atendimentos realizados no serviço de governo eletrô-

nico da SEFAZ Maceió no mês de outubro de 2023. . . . . . . . . . . . 119

Figura 68 Ű Quantitativo de atendimentos realizados no serviço de governo eletrô-

nico da SEFAZ Maceió no mês de novembro de 2023. . . . . . . . . . . 120

Figura 69 Ű Quantitativo de atendimentos realizados no serviço de governo eletrô-

nico da SEFAZ Maceió no mês de dezembro de 2023. . . . . . . . . . . 121

Figura 70 Ű Quantitativo de atendimentos realizados no serviço de governo eletrô-

nico da SEFAZ Maceió no mês de janeiro de 2024. . . . . . . . . . . . . 122

Figura 71 Ű Quantitativo de atendimentos realizados presencialmente pela SEFAZ

Maceió no mês de outubro de 2023. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 124

Figura 72 Ű Quantitativo de atendimentos realizados presencialmente pela SEFAZ

Maceió no mês de novembro de 2023. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 125

Figura 73 Ű Quantitativo de atendimentos realizados presencialmente pela SEFAZ

Maceió no mês de dezembro de 2023. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 126

Figura 74 Ű Quantitativo de atendimentos realizados presencialmente pela SEFAZ

Maceió no mês de janeiro de 2024. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 127

Figura 75 Ű Mapa da Desigualdade entre as Capitais 2024 - Indicadores de Maceió

[13]. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 129

Figura 76 Ű Mapa da Desigualdade entre as Capitais 2024 - Indicadores de Maceió

(GráĄco) [13]. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 130



LISTA DE TABELAS

Tabela 1 Ű Aspectos avaliados no questionário para os servidores do governo ele-

trônico (Adaptado de Meynardt[6]). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 53

Tabela 2 Ű Aspectos avaliados no questionário para os usuários do governo eletrô-

nico (Adaptado de Scott et al. [14]). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 53



LISTA DE ABREVIATURAS E SIGLAS

D&M DeLone and McLean

E-GOV Governo Eletrônico

NGP Nova Gestão Pública

PVSC Public Value Scorecard

SEFAZ Secretaria Municipal da Fazenda de Maceió

SI Sistemas de Informação

TIC Tecnologia da Informação e Comunicação



SUMÁRIO

1 INTRODUÇÃO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA . . . . . . . . . . . . . . . . . 22

2.1 Digitalização de serviços . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22

2.1.1 Nova Gestão Pública (NGP) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22

2.1.2 Governo eletrônico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22

2.1.3 Cidade inteligente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27

2.2 Valor público . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28

2.2.1 Mensuração do Valor Público . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30

2.2.2 Cocriação de valor público . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33

2.3 Avaliação de sistemas de informação . . . . . . . . . . . . . . . . 34

2.3.1 ISO/IEC 25010:2011 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 36

2.4 Gestão de riscos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 37

2.4.1 Governança corporativa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 37

2.4.2 Governança de tecnologia da informação . . . . . . . . . . . . . . . . . 37

2.4.3 ISO 31000:2018 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 38

2.4.4 Gestão de riscos em TIC . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 39

2.4.5 Adoção da Gestão de Risco (GR) no setor público . . . . . . . . . . . 39

2.4.5.1 TIC . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 41

2.4.6 COBIT e ITIL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 43

2.4.7 Framework GAIA Riscos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45

2.5 Modelo Lógico Tearless . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 46

2.6 Código de Defesa do Usuário de Serviços Públicos (Lei Nº

13.460/17) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 47

3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS . . . . . . . . . . . . 50

4 RESULTADOS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 56

5 DISCUSSÃO E CONCLUSÃO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 84

REFERÊNCIAS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 87



APÊNDICES 100

APÊNDICE A Ű QUESTIONÁRIO PARA SERVIDORES DA

SEFAZ MACEIÓ . . . . . . . . . . . . . . . . 101

APÊNDICE B Ű QUESTIONÁRIO PARA CIDADÃOS (CON-

TRIBUINTES) DA SEFAZ MACEIÓ . . . 109

APÊNDICE C Ű LISTA DE PRESENÇA DA APRESEN-

TAÇÃO DA PESQUISA AOS SERVIDO-

RES DA SEFAZ MACEIÓ . . . . . . . . . . 114

ANEXOS 117

ANEXO A Ű PAINÉIS COM O QUANTITATIVO DE ATEN-

DIMENTOS REALIZADOS NO SERVIÇO DE

GOVERNO ELETRÔNICO DA SEFAZ MA-

CEIÓ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 118

ANEXO B Ű PAINÉIS COM O QUANTITATIVO DE ATEN-

DIMENTOS REALIZADOS PRESENCIALMENTE

PELA SEFAZ MACEIÓ . . . . . . . . . . . . . . 123

ANEXO C Ű MAPA DA DESIGUALDADE ENTRE AS CA-

PITAIS 2024 - INDICADORES DE MACEIÓ . 128

ANEXO D Ű ÍNDICE DE PROGRESSO SOCIAL BRASIL

2024 - SCORECARD DE MACEIÓ . . . . . . . 131

Trabalhos Publicados pelo Autor . . . . . . . . . . . . . . . . . 133



15

1 INTRODUÇÃO

As cidades estão crescendo rapidamente e de forma complexa ao passo que a po-

pulação urbana aumenta celeremente [15]. O trabalho de Porto e Oliveira[16] apresenta

que a população urbana mundial deverá aumentar 75% até 2050. E na América Latina,

nesse mesmo período, esse número deverá ultrapassar 85%, enquanto no Brasil a projeção

de crescimento é de 91%. Ressaltando que nesse cenário, é importante que as cidades

estejam preparadas para atender as necessidades dos cidadãos de forma sustentável. As

cidades podem enfrentar uma variedade de riscos, preocupações e desaĄos nas áreas de

mobilidade, saúde, economia, meio ambiente e educação nesse contexto [17]. Com a ex-

pectativa de atender a essas necessidades, diferentes níveis da administração pública têm

implementado projetos de governo eletrônico [18].

Órgãos públicos do mundo inteiro são demandados para atender mais rapidamente

às necessidades das novas gerações de cidadãos, tais como a expectativa de uma constante

disponibilidade de serviços governamentais personalizados e com experiência perfeita cen-

trada no usuário. Tudo isso, aliado às tendências da TIC (Big Data, Análise Preditiva

e Cidades Inteligentes), pressiona a necessidade dos governos criarem capacidade interna

e conjuntos de habilidades para avaliar, responder e implementar novas tecnologias e

processos internos.[19]

O setor público ao longo da história teve a inĆuência de vários pensadores e tendên-

cias políticas de inovação [20]: ŚNew Public ManagementŠ [21], ŚPublic Value ManagementŠ

[22], ŚReinventing GovernmentŠ [23], ŚNew GovernanceŠ [24, 25], e ultimamente na década

de 1990 com a esperança no estabelecimento de mudanças nas Tecnologias de Informação

e Comunicação (TIC) [26]. As TIC e a Internet fortaleceram o crescimento incrível do

governo eletrônico e produziram estímulos econômicos, sociais e políticos que promovem

a ligação dos cidadãos em todos os níveis de governo. A governança da era digital na

gestão pública inclui a restituição de atribuições na esfera governamental, empregando

estruturas abrangentes e focadas para as necessidades e avançando na digitalização dos

procedimentos administrativos [27].

O governo eletrônico é bastante compreendido para diminuir o espaço entre al-

cance, disponibilidade e acessibilidade da informação e serviços e tem o potencial de se

tornar um meio e um Ąm para aumentar o compartilhamento de informações, a participa-

ção do cidadão e engajamento [28, 29, 30]. Os especialistas identiĄcaram essas mudanças

na governança e nas relações governo-cidadão como fortalecimento: o governo eletrônico

levou ao empoderamento [31]; o governo eletrônico pode ser empoderador para grupos

vulneráveis reduzindo as barreiras de acesso à informação para mulheres, para pessoas de

baixa renda e para aqueles com baixo poder de consumo [32, 29, 33, 34, 35, 36]. Por essa
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razão, é relevante compreender como o governo eletrônico leva para o empoderamento

digital, e nos ajuda a avaliar as conquistas do governo eletrônico e identiĄcar áreas de

melhoria potencial.

A era anterior da Nova Gestão Pública (NGP) deixou muitas organizações governa-

mentais com um escopo reduzido de habilidades e capacidade limitada para atualizar sua

infraestrutura de TIC [27]. Supondo que o uso de TIC aumentaria a eĄciência, a eĄcácia

das políticas e os valores democráticos [37] negligenciou-se perder as implicações sociais e

políticas associadas ao uso dela no setor público e, portanto, sobre seu valor público [38].

O uso das TIC e seus impactos na eĄciência estão relacionados principalmente à melho-

ria dos sistemas gerenciais internos. Tendo como resultado o agravamento da capacidade

dos governos de inovar devido aos crescentes incentivos à terceirização, especialmente no

desenvolvimento de software e serviços de TIC. Diversos fatores, como a capacidade de

gestão, sistemas e estruturas adequados, a capacidade de gerenciar inĆuências externas

e garantir uma alta qualidade das relações em rede têm sido estudados e considerados

relevantes para a inovação governamental em um ponto de vista teórico [39].

Em Wiedenhöft, Luciano e Porto[40] é abordada a complexa rede de atores públicos

e privados atuantes em serviços públicos, que visam melhorá-los aos cidadãos, aumentar a

eĄcácia e ampliar a transparência na gestão pública. Uma vez que esses objetivos são muito

distintos e complexos, embora complementares, é importante estabelecer uma estrutura

de governança para orquestrar todos os atores e esforços, o que contribui para reduzir os

riscos na prestação de serviços.

Já Neto e Carvalho[41] aĄrmam que sendo a TIC responsável, em parte, pelas

entregas das organizações, observa-se que essa transformação e suas consequências, tais

como a necessidade de segurança da informação, os novos marcos regulatórios e o próprio

ambiente de negócio, agem como motivadores da implantação da governança de tecnologia

da informação e a posicionam como integrante da governança corporativa.

A conjuntura do governo é caracterizada por Şincerteza, ambiguidade e questões

de gestão dos stakeholders que são multifacetados e complexosŤ [42] e está sujeita a

pressões políticas, questões de votação pública, prestação de contas que fornecem pontos

de diferenciação do setor privado e colocam ênfase especíĄca na governança.

O ponto central de toda deĄnição de risco é a noção de incerteza. Por exemplo,

risco é dado como:

• Şum resultado negativo que tem uma probabilidade de ocorrência conhecida ou

estimada com base na experiência ou em alguma teoriaŤ [43];

• Şa possibilidade de uma consequência adversa causar perda, dano ou lesãoŤ [44, p.

119];
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• ou (de forma indireta) Şa incerteza do resultado, dentro de uma gama de exposições

potenciais, decorrentes de uma combinação do impacto e probabilidade de eventos

potenciaisŤ [45].

O aumento do uso de tecnologia digital no setor público levanta questões críticas

relacionadas à política e democracia, uma vez que nesse contexto os riscos não são fa-

cilmente capturados por formas tradicionais de gestão de riscos [2]. Não se encontra um

modelo que integre as melhores práticas que focam em apoiar a conformidade de dife-

rentes aspectos dos riscos de TIC na entrega de valor público. Dado que não existe uma

proposta que uniĄque um conjunto de boas práticas que possibilitem suportar diferentes

necessidades em torno do setor público.

Uma enorme possibilidade de pesquisas promissoras para a investigação do propó-

sito e visão do governo eletrônico surgiu no estudo de valores [46, 47]. Os valores expressam

propósitos e motivações implícitas que são mais duradouros e profundamente enraizados

do que os objetivos do projeto. Estudar os valores introduzidos nas percepções dos proje-

tos de TIC é uma forma de entender seus objetivos maiores, independentemente do que

possa estar escrito no documento do projeto para Ąns políticos. Coordenar os valores bá-

sicos das partes interessadas na execução de um projeto pode ser um importante caminho

para o sucesso. Seguem alguns conceitos de valor:

• Valor representa o Śvalor, utilidade ou importância de uma entidadeŠ [48];

• Aquilo que é Şconsiderado um bem (digno de perseguir) sem maiores justiĄcativasŤ

[49], portanto, fenômenos subjetivos;

• Dewey [50] descreveu os valores como ŞĄns à vistaŤ: o princípio organizador ou

metas superordenadas para atividades componentes, servindo como critério para

avaliação dessas atividades, formuladas e reformuladas à medida que essas atividades

produzem resultados;

• Os valores referem-se a objetivos desejáveis, que as pessoas se esforçam para alcan-

çar (portanto, um construto motivacional); no entanto, eles transcendem ações e

situações especíĄcas [51, 50];

• Valores são crenças que estão ligadas a emoções e percepções, muitas vezes formando

sistemas de prioridades de valores [51].

Os valores podem orientar a seleção ou avaliação de ações, políticas, pessoas e

eventos, servindo como padrões ou critérios. Jørgensen e Bozeman [52] fazem um inven-

tário de 72 valores da administração pública, que Rutgers [53] expande para mais de 100,

comentando que o grande número de possíveis valores relevantes é esmagador.
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Os órgãos públicos, globalmente, enfrentam problemas cada vez mais difíceis. As

Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC) desempenham um papel importante na

superação desses desaĄos, transformando a forma como os cidadãos interagem com os

governos e como o governo conduz suas operações e tarefas diárias. Como parte desse mo-

vimento, os cidadãos e os próprios governos buscam maior transparência, responsabilidade

e eĄciência de desempenho. Tais anseios podem se operacionalizar por meio do governo

eletrônico com o uso de TIC, particularmente a internet para aprimorar as competências

dos sistemas governamentais [54, 55].

Ao oposto de todas as suposições iniciais sobre o poder racionalizador dos compu-

tadores na administração pública, as evidências dos últimos cinquenta anos de informa-

tização no governo não deixam dúvidas de que a tecnologia injetou incerteza no coração

do governo [56] Ű com níveis subsequentemente mais altos de risco para muitas operações

do setor público em governo eletrônico. Porém, os investimentos em projetos de governo

eletrônico estão aumentando em todo o mundo, com preocupações crescentes devido ao

grande número de falhas de projetos, o que resultou em perda signiĄcativa de grandes

investimentos. Em tal situação, as principais preocupações dos gerentes de projeto para

o governo eletrônico são [57]:

A. Como tomar melhores decisões de investimento para grandes projetos de governo

eletrônico com riscos complexos e multidimensionais, de modo a mitigar os riscos

de erro estratégico na prevenção da perda de investimentos;

B. Como melhorar a estruturação desses projetos de forma a ter uma combinação

ótima de recursos (incluindo humanos, técnicos e Ąnanceiros) para maximizar o

valor derivado desses investimentos; e

C. Como acessar e garantir o Ąnanciamento contínuo do projeto ao longo de um período

de vários anos em um ambiente de crescentes restrições aos recursos públicos.

O investimento de recursos públicos em tecnologias de informação e comunicação

(TIC), embora crucial, não garante o alcance dos objetivos organizacionais. O sucesso das

iniciativas de governo eletrônico depende de uma série de fatores críticos, que incluem as-

pectos econômicos, socioculturais, tecnológicos e organizacionais. A implementação bem-

sucedida do governo eletrônico requer a coordenação de atividades governamentais e co-

operação entre funcionários, gestores, especialistas em tecnologia, cidadãos e empresas.

Além disso, é altamente dependente do contexto, exigindo uma abordagem que considere

as mudanças políticas, culturais, tecnológicas e organizacionais necessárias [58]. Os paí-

ses têm implementado projetos de governo eletrônico visando transformar a prestação de

serviços públicos e atender às necessidades dos cidadãos. No entanto, a imprecisão e a

heterogeneidade dos objetivos desses projetos têm diĄcultado a compreensão de seus efei-

tos. Essa realidade resulta em altas taxas de fracasso em países em desenvolvimento, com
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35% de insucessos totais e 50% parciais [59], evidenciando uma lacuna na competência

organizacional e habilidades necessárias para gerar, implementar e utilizar efetivamente

sistemas de governo eletrônico.

A OCDE [37] aĄrma que o governo eletrônico tem como principal objetivo estabe-

lecer novas formas de relacionamento da administração pública com a sociedade, e adotar

TICs nos ordenamentos burocráticos sem realizar alterações institucionais é pouco para

que a gestão pública obtenha os benefícios do governo eletrônico. Se torna auspiciosa a

estratégia de governo eletrônico implementada em aĄnidade com os planos da gestão pú-

blica e os anseios dos agentes socioeconômicos, exigindo da administração pública instituir

aptidão de engajamento [60] para efetivar um projeto de governo eletrônico satisfatório.

Neste contexto, vale destacar:

• Amant e Renard [61, 62] e Amant e Dhaou [63] enfatizaram a construção das capaci-

dades necessárias em um nível de maturidade adequado, considerando que a falta de

capacidades organizacionais necessárias ou em um nível insuĄciente de maturidade

pode causar o fracasso dos projetos de governo eletrônico.

• Mudar a gestão pública por meio de projetos de governo eletrônico é perigoso [61].

O risco aumenta quando várias partes interessadas estão envolvidas [64]. Fedorowicz

et al. [64] alegam que o alinhamento estratégico das expectativas das partes interes-

sadas é um fator de sucesso dos projetos de governo eletrônico, sendo uma questão

crítica para os líderes desses projetos. Uma atenção cuidadosa à motivação dos par-

ticipantes levará a uma melhor aceitação pelas partes interessadas e a uma redução

do risco de fracasso do projeto.

• O governo eletrônico deve ser incluído em uma política pública para atingir os obje-

tivos de prestação de serviços e modernizar a gestão [37]. Carece um entendimento

compartilhado de metas e planos entre os vários órgãos administrativos [37, 65, 64].

• A oferta de serviços de governo eletrônico é positiva tanto para o governo quanto

para os cidadãos, particularmente nesta época atual de pandemia [66]. As vantagens

vão desde a disponibilização de serviços públicos [67], aperfeiçoamento da partici-

pação cidadã e transparência da legislação [68].

A inovação contribui para a criação de novo valor público: Şvalor criado pelo go-

verno por meio de serviços, regulamentos legais e outras açõesŤ [69]. A inserção das TIC

no setor público é uma estratégia essencial para conquistar muitas das diferentes moda-

lidades do valor público, inovando tanto a nível estratégico (na deĄnição de políticas e

desenho de serviços) como a nível operacional na sua produção e prestação Ąnal. Go-

vernos de todo o mundo vêm recorrendo a iniciativas de governo eletrônico [70]. Apesar

disso, não há evidências apoiadoras de que os cenários esperados foram alcançados e o
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potencial de impacto do governo eletrônico permanece hipotético [71, 72, 26, 73, 74, 75].

Webb, Pollard e Ridley [76] alertam que uma integração bem-sucedida da tecnologia da

informação deve envolver alinhamento estratégico, entrega de valor público por meio da

tecnologia da informação, adoção de desempenho e gerenciamento de risco, garantindo

controle e responsabilidade.

A criação de valor público, expresso em informações, programas e benefícios, é o

propósito das organizações públicas para atender às necessidades e desejos da sociedade.

Sancino [77, p. 1] aĄrma que Şexiste agora um reconhecimento partilhado de que o valor

público é inerentemente cocriado não só pelo governo, mas também por outros atores e

setores, e pelas relações governo-cidadãosŤ. Dessa forma, torna-se pertinente o questio-

namento acerca do real valor público do governo eletrônico para as partes interessadas

[78]. Apesar de as organizações governamentais mostrarem-se dispostas a avaliar o valor

de suas iniciativas de governo eletrônico para justiĄcar os investimentos em TIC [79],

os estudos empíricos sobre a avaliação do valor público do governo eletrônico [80] são

escassos sobretudo nos países emergentes [81]. Os arcabouços atuais foram preparados

estritamente em países desenvolvidos e devem ser harmonizados ao prisma dos países em

desenvolvimento [82, 78].

Apesar da existência de modelos de sucesso de sistemas de informação (SI) bem

estabelecidos, como o modelo DeLone e McLean (D&M), nota-se a escassez de pesquisas

sobre o êxito de sistemas de governo eletrônico em países emergentes, utilizando aborda-

gens baseadas no sucesso de SI e destacando a necessidade de aprofundar tais investigações

[83, 84, 85]. Em particular, é fundamental uma análise mais reĄnada de como mensurar

adequadamente o sucesso do governo eletrônico na perspectiva dos servidores públicos.

Além disso, há pouca evidência empírica de que os sistemas de governo eletrônico alcan-

çaram os benefícios esperados, já que os modelos conceituais atuais para o valor das TIC

convergem principalmente no setor privado e não são apropriados para determinar o valor

das TIC no setor público [86].

Devido à insuĄciência de fundos e deĄciências econômicas dos países, a admi-

nistração pública precisa adotar estratégias que melhorem sua performance. Apesar dos

benefícios ofertados pelo governo eletrônico, fundamentar os investimentos pela aferição

do valor público criado, inclusive envolvendo as partes interessadas para cocriar esse valor,

é indispensável para preservar o uso correto dos recursos estatais [87].

O estudo de Karkin e Janssen [1] salienta:

• Os sistemas de governo eletrônico devem expressar valores públicos como acessi-

bilidade, responsividade, uniformidade, responsabilidade, equilíbrio de interesses,

igualdade e privacidade que formam a base do sistema democrático [88].

• Que eles são projetados análogos à abordagem da Nova Gestão Pública (NGP),
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focada no papel do cidadão como cliente, ao invés de colaborar na geração de valor

público.

• Que a experiência do usuário, o conteúdo e outros recursos impulsionam o design

do site, que pode ser rotulado como um design orientado ao usuário (Figura 1).

• O design orientado ao usuário pode ser uma condição para gerar valores públicos,

pois é necessário ter um grande número de usuários para gerar valores públicos no

site.

Figura 1 Ű Relacionando site, usuários e valores públicos (adaptado de Karkin e Janssen
[1]).

As implementações de governo eletrônico nem sempre geram o impacto esperado.

Alguns possíveis riscos e ameaças podem surgir e prejudicar a administração pública [89].

Assim, é importante para o órgão gerenciar os riscos para reduzir os seus efeitos [90].

Considerando os desaĄos apresentados, o objetivo desta dissertação é propor um

modelo lógico para auxiliar órgãos públicos a identiĄcarem e gerenciarem riscos em seus

projetos de governo eletrônico, potencializando a criação de valor público.
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2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

2.1 Digitalização de serviços

2.1.1 Nova Gestão Pública (NGP)

É uma ĄlosoĄa de gestão que prega a utilização sem adaptações de práticas de

gestão adotadas no setor privado na Administração Pública, com o intuito de lograr

eĄciência, reduzir custos e obter maior eĄcácia na prestação de serviços. Este termo foi

criado por Christopher Hood em 1991 em um artigo intitulado "A Public Management

for All Seasons?Ť [91], mas só ganhou notoriedade quatro anos depois, após ser debatido

pelo mesmo autor no artigo "ŞNew Public ManagementŤ in the 1980Šs: Variations on a

theme."[92].

Na NGP, os cidadãos são vistos como "clientes"e os servidores públicos são vistos

como gestores públicos. A NGP tenta realinhar a relação entre gestores de serviços pú-

blicos e seus superiores políticos, fazendo uma relação paralela entre os dois. De acordo

com Andion[93], esta nova forma de se pensar a gestão pública propõe Şa diminuição do

aparelho do Estado; a desregulamentação; o controle Ąscal, a privatização de empresas

públicas e a aplicação de técnicas empresariais no âmbito governamentalŤ. As reformas da

NGP utilizam abordagens como desagregação, iniciativas de satisfação do cliente, esforços

de atendimento ao cliente, aplicação de um espírito empreendedor ao serviço público e

introdução de inovações.

2.1.2 Governo eletrônico

Podemos considerar o governo eletrônico simplesmente deĄnido como "o processo

de inovação da administração pública para alcançar formas inovadoras de governo e go-

vernança por meio do uso das TIC"[94].

Grönlund e Horan [95] descrevem que os governos em uma sociedade democrática

podem ser divididos em três esferas distintas: política formal, administração pública e

sociedade civil. Sendo elas respectivamente dependentes de várias maneiras, se distinguem

umas das outras em termos de suas culturas, conjuntura legal e modo de operação.
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Figura 2 Ű Governo eletrônico (adaptado de Sundberg [2]).

Sundberg [2] esclarece as relações entre as esferas, onde encontramos diversos con-

ceitos de governo eletrônico:

• Uma visão comum da digitalização dos serviços públicos (e-Serviços) é permitir a

interação do cidadão para realização de tarefas de forma não presencial.

• Na e-Democracia temos a relação entre a sociedade civil e a política formal, como

no caso do voto eletrônico.

• Princípios orientadores na expressão de objetivos políticos da política formal para

a administração pública por meio de documentos estratégicos digitalmente são co-

nhecidos como e-Administração (por exemplo, Johannessen [96]).

O contexto de complexidade pela diversidade no que diz respeito aos stakeholders,

organizações e suas relações pode ser representado pela Figura 2 [2].

Todavia, os progressos na inclusão digital são desiguais tanto entre países quanto

entre diferentes grupos da sociedade, afetando principalmente os mais vulneráveis e, con-

sequentemente, seu acesso a serviços e políticas públicas por meios digitais [97]. Conforme

a União Internacional de Telecomunicações (UIT), a despeito da diminuição das diferen-

ças no acesso à Internet entre homens e mulheres ao longo dos anos, a exclusão digital

de gênero ainda permanece, especialmente em países de renda média baixa e renda baixa

[98]. Desta maneira, gênero foi reconhecido como um determinante relevante da exclusão
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digital, que vai muito além de somente garantir o acesso às tecnologias, como a Internet

[99].

Atualmente tem se utilizado o conceito de conectividade signiĄcativa para anali-

sar a inclusão digital, mediante a busca de um entendimento abrangente sobre a situação

de conectividade da população. O estudo do Núcleo de Informação e Coordenação do

Ponto BR [100] sobre o tema mostrou que, embora no Brasil a proporção de pessoas do

sexo feminino (86%) usuária de Internet seja maior que a do sexo masculino (83%), a

proporção de homens com melhores condições de conectividade é maior que a de mulhe-

res [101]. Segundo a pesquisa, condições mais precárias de conectividade entre mulheres

Şpotencializam as barreiras pré-existentes para sua inclusão produtiva, equiparação de

renda, incidência pública e participação na vida social, política e econômica do paísŤ

[101, p. 114]. Estas discrepâncias não se limitam, portanto, ao acesso à Internet, podendo

estar presentes inclusive nas atividades realizadas online, diferenciando também o acesso

aos benefícios e às oportunidades derivados do ambiente digital [102, 103], o que inclui

desigualdades de gênero no acesso a serviços de governo digital [104].

A despeito de o termo exclusão digital englobar deĄnições diversas, ele acarreta,

normalmente, desigualdades sociais e políticas relacionadas às interações entre indivíduos,

tecnologia e sociedade [105]. Portanto, ainda que o acesso às TIC seja um pré-requisito

para que as cidadãs e os cidadãos acessem serviços públicos e informações online, pesquisas

levam em conta, cada vez mais, fatores sociais e ambientais ao caracterizar as várias

dimensões que afetam o uso do governo digital [105].

Além das perspectivas baseadas exclusivamente no acesso à Internet como forma

de medir a inclusão digital, recentemente foram acrescidas outras dimensões, como a

presença de habilidades digitais, os padrões de uso e os resultados tangíveis percebidos

pelos indivíduos conectados [102, 103]. As pesquisas reconhecem que os indivíduos têm

diferentes experiências, resultados e benefícios relacionados às TIC, inclusive no que tange

o acesso a serviços públicos [104]. Por sua vez, tais desigualdades podem afetar possíveis

melhorias nas condições sociais e econômicas da população [105, 103]. Assim, as brechas

digitais não apenas diĄcultam o uso do governo digital, mas também podem estabelecer

novas formas de exclusão [106].

De acordo com os dados da pesquisa TIC Domicílios 2023 [107], 84% da população

do Brasil é usuária da Internet. Ainda que os resultados gerais mostrem uma pequena dife-

rença entre mulheres e homens (86% e 83%, respectivamente), o retrato da brecha digital

de gênero ganha outras nuances ao ser analisada sob a lente da conectividade signiĄcativa

[101]. A proporção de usuários de Internet com 16 anos ou mais que utilizaram serviços

de governo eletrônico passou de 65% em 2012 [108] para 73% em 2023 [107]. Os resultados

a respeito dos tipos de serviços públicos realizados ou sobre os quais usuários de Inter-

net buscaram informações mostram que aqueles ligados a direitos do trabalhador, saúde
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pública, documentos pessoais e impostos e taxas governamentais são os mais realizados,

mas somente por aproximadamente um terço dos usuários de Internet (Figura 3).

Figura 3 Ű Usuários de internet, por tipo de informações referentes a serviços públicos
procuradas ou serviços públicos realizados nos últimos 12 meses Ű total e sexo
(2023) [3].

Para identiĄcar os usuários de e-Gov no país, a pesquisa TIC Domicílios investiga

serviços públicos que os usuários de Internet realizam ou sobre os quais buscam infor-

mações totalmente pela rede. Entre os sete tipos de serviços pesquisados atualmente,

aqueles relacionados à saúde pública (como solicitação de consultas, medicamentos ou

outros serviços do sistema público de saúde) foram os mais citados (33%) junto a serviços

relacionados a direito do trabalhador ou previdência social (33%), seguidos de documentos

pessoais (32%) e impostos e taxas governamentais (32%). São esses também os serviços

investigados que apresentam maior diferença entre mulheres e homens: impostos e ta-

xas governamentais (24% e 40%, respectivamente), direito do trabalhador (29% e 39%),

documentos pessoais (28% e 36%), e saúde pública (36% e 28%) [107].

Tanto os serviços relativos a impostos e taxas governamentais quanto a direito

do trabalhador ou previdência social são predominantes entre os homens nas diversas

desagregações sociodemográĄcas divulgadas na TIC Domicílios, diferentemente do que

se observa naqueles relacionados à saúde pública. Com relação aos serviços de impostos

e taxas governamentais, por exemplo, há uma diferença notável (43 pontos percentuais)

entre mulheres (40%) e homens (83%) da classe social A que buscaram informações ou o

realizaram por meios digitais (Figura 4); uma diferença de cerca de 20 pontos percentuais
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é notada entre mulheres e homens pardos (21% e 43%, respectivamente) e negros (11%

e 31%) (Figura 5). Por outro lado, enquanto discrepâncias entre mulheres nas categorias

de cor ou raça e classe social são grandes (por exemplo, a proporção de mulheres brancas

que declararam utilizar algum serviço relacionado a impostos e taxas governamentais

foi de 35% e, de mulheres negras, 11%), essa diferença só é percebida entre homens de

classes sociais distintas: existe uma diferença de 72 pontos percentuais entre homens na

classe social A (83%) e aqueles nas classes sociais DE (11%) que buscaram informações

ou realizaram esses tipos de serviços [107].

Figura 4 Ű Usuários de internet, por tipo de informações referentes a serviços públicos
procuradas ou serviços públicos realizados nos últimos 12 meses Ű classe social
e sexo (2023) [3].
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Figura 5 Ű Usuários de internet, por tipo de informações referentes a serviços públicos
procuradas ou serviços públicos realizados nos últimos 12 meses Ű cor ou raça
e sexo (2023) [3].

2.1.3 Cidade inteligente

Os autores Al Waer e Deakin[109] listam quatro fatores que contribuem para a

deĄnição de uma cidade inteligente:

• A aplicação de uma ampla gama de tecnologias eletrônicas e digitais para comuni-

dades e cidades.

• O uso das TIC para transformar a vida e os ambientes de trabalho na região.

• A incorporação de TIC nos sistemas governamentais.

• A territorialização das práticas que aproximam as TIC e as pessoas para potencia-

lizar a inovação e o conhecimento que oferecem.

Deakin deĄne a cidade inteligente como aquela que utiliza as TIC para atender às

demandas do mercado (os cidadãos da cidade), e aĄrma que o envolvimento da comunidade

no processo é necessário para uma cidade inteligente [110]. Uma cidade inteligente seria,

portanto, uma cidade que não apenas possui tecnologia de TIC em áreas especíĄcas, mas

também implementou essa tecnologia de forma a impactar positivamente a comunidade

local.
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2.2 Valor público

O valor público é comumente caracterizado como Şuma abordagem para pensar a

gestão pública e a melhoria contínua dos serviços públicosŤ[111]. Mark Moore1[88] deĄne

que o conceito de valor público se concentra em como os gestores públicos podem melhorar

a eĄcácia das instituições do setor público. O entendimento de Kearns[112], relaciona-se

ao valor que os cidadãos derivam do governo e pode servir como referência para avaliar o

desempenho de governo. Moore [113] defende que os gestores públicos devem se orientar

não apenas por eĄciência operacional ou processos, mas pela missão de gerar benefícios

sociais tangíveis que reĆitam as preferências e valores da sociedade. Essa abordagem re-

quer uma reorientação das organizações públicas para entender e atender às expectativas

e necessidades da sociedade, promovendo o bem-estar coletivo e a justiça social. O valor

público, portanto, emerge como um critério fundamental para avaliar o sucesso das po-

líticas e ações governamentais, incentivando a participação cidadã e a transparência na

tomada de decisões [114].

Enquanto Moore [113] aborda como os gestores públicos podem alinhar a gestão

pública com as expectativas e necessidades da sociedade para promover o bem-estar co-

letivo, Bozeman e Johnson [115] contribuem introduzindo uma perspectiva que enfatiza

valores públicos em um contexto mais amplo, considerando a dimensão política e social

da administração pública. Dessa forma, Moore [113] foca na ação gerencial e Bozeman

e Johson [115] ampliam a discussão para incluir considerações sobre valores públicos em

um contexto político e social mais amplo. Essas duas correntes da literatura sobre valor

público oferecem uma perspectiva abrangente para compreender a criação de valor na es-

fera pública. A integração dessas perspectivas sugere que uma abordagem eĄcaz ao valor

público deve considerar tanto a ação gerencial quanto as implicações políticas e sociais

das políticas públicas [116].

Bryson e Crosby[117] destacam a importância da colaboração, que ocorre na faixa

intermediária de como as organizações trabalham em problemas públicos. Em vez de

trabalhar separadamente ou fundir totalmente suas capacidades e autoridade, as orga-

nizações em colaboração compartilham informações, coordenam atividades e comparti-

lham a tomada de decisões para resolver problemas em conjunto. Assim, Bryson, Crosby

e Stone[118] deĄnem colaboração como a ligação ou compartilhamento de informações,

recursos, atividades e capacidades pelas organizações para alcançar conjuntamente um

resultado que as organizações não poderiam alcançar separadamente. Essa deĄnição não

exige que os stakeholders compartilhem igualmente informações, recursos, atividades ou
1 Mark H. Moore é professor pesquisador de gestão pública. Seu foco principal atual é estudar os

processos que permitem que a inovação e a mudança social ocorram em resposta às mudanças nas
condições políticas, econômicas e sociais. Foi um dos principais críticos do movimento da Nova Gestão
Pública que dominou o desenvolvimento da administração pública nos anos 1980 e início dos anos 1990
e pode ser considerado um dos principais contribuintes da mudança para a gestão do valor público.
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capacidades; em vez disso, o importante é que os colaboradores os compartilhem, embora

muitas vezes de forma desigual.

O teste Ąnal de uma colaboração intersetorial envolvendo organizações públicas

é quanto valor público ela produz [88, 118]. Page et al.[119] deĄnem a criação de va-

lor público como a medida em que uma colaboração intersetorial atinge seus objetivos

abrangentes e subsidiários, atende aos mandatos aplicáveis e alcança benefícios duradou-

ros e generalizados a um custo razoável que nenhuma organização poderia ter alcançado

sozinha de maneira democraticamente responsável. Essa deĄnição é consistente com um

entendimento de valor público como o que o público valoriza ou o que beneĄcia a esfera

pública [120], e a aplica à colaboração interorganizacional.

Timo Meynhardt2[121] opina que o conceito de valor público não deve se limitar à

gestão pública. Uma vez que qualquer instituição está sujeita à legislações. Mas, observa

a particularidade do setor público, onde a ação pública deve considerar o público. Com

suas avaliações heterogêneas e mudanças de expectativas. Ele investiga como as noções

de valor, público e criação de valor público são entendidas e aplicadas, utilizando fun-

damentos ĄlosóĄcos, psicológicos e econômicos. O autor aĄrma que a criação de valor

público não pode ser expressa apenas em termos Ąnanceiros ou objetivos, pois está intrin-

secamente ligada ao impacto nas percepções e sentimentos das pessoas sobre a sociedade,

integrando diferentes perspectivas para formar uma compreensão mais abrangente do va-

lor público no setor público. Em ampla revisão da literatura sobre valor público, Williams

e Shearer [122] destacam a importância de uma avaliação ampla das políticas e serviços

públicos, argumentando que o foco não deve ser apenas nos resultados imediatos, mas

também no impacto duradouro que estas iniciativas têm na sociedade. Eles propõem que,

ao considerar os efeitos a longo prazo, os gestores públicos podem melhor identiĄcar e

promover práticas que verdadeiramente enriqueçam o tecido social, sustentando que essa

abordagem ampliada é essencial para atender às complexidades das necessidades públicas

contemporâneas.

Twizeyimana e Andersson [81] investigam o valor público no governo eletrônico e

identiĄcam na literatura seis valores que o governo eletrônico deve proporcionar: serviços

públicos aprimorados, eĄciência administrativa, capacidades de governo aberto, compor-

tamento ético e proĄssionalismo, conĄança e conĄança no governo, e valor social e bem-

estar. Esses valores são posteriormente consolidados em três dimensões principais: Serviços

Públicos Aprimorados, Administração Aprimorada e Valor Social Aprimorado. O estudo

destaca a escassez de pesquisas em países em desenvolvimento e enfatiza a necessidade de
2 Timo Meynhardt concentra sua pesquisa no valor público, ou seja, na criação de valor para o bem

comum. Ele combina temas psicológicos e de gestão de negócios, como gestão de valor público, lide-
rança e diagnóstico de competências. Ele publicou o Atlas de Valor Público para Suíça e Alemanha
(www.Gemeinwohlatlas.de), que visa tornar transparente o valor público de empresas e organizações.
Seu Scorecard de Valor Público fornece uma ferramenta de gerenciamento para medir a criação de
valor público em cinco dimensões básicas.
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estudos comparativos e pesquisas sobre a geração de valor no governo eletrônico.

Mellouli et al. [87] avaliam o sucesso do governo eletrônico sob a ótica do valor

público, destacando não apenas o desempenho organizacional, mas também a sustentabi-

lidade ambiental como uma dimensão do valor público. A análise revela que a qualidade

da informação, do sistema e do serviço pode signiĄcativamente aumentar a satisfação do

usuário, promovendo assim a sustentabilidade ambiental e o desempenho organizacional.

Os benefícios ambientais incluem a economia de energia, a redução da duplicação de es-

forços e de recursos, o compartilhamento eĄciente de dados e recursos, a minimização do

uso de papel, a desativação de sistemas obsoletos e a reciclagem de equipamentos. Ao

facilitar uma economia e um governo mais verdes, o governo eletrônico contribui para a

prevenção de desastres, a gestão de riscos, a redução das viagens desnecessárias de cida-

dãos e funcionários públicos, e a diminuição das emissões de carbono, exempliĄcando seu

papel vital na promoção da sustentabilidade ambiental.

Fundamentar os investimentos pela aferição do valor público criado, inclusive en-

volvendo as partes interessadas para co-criar esse valor, é indispensável para preservar

o uso correto e transparente dos recursos estatais [87]. Os sistemas de governo eletrô-

nico devem expressar valores públicos como acessibilidade, responsividade, uniformidade,

responsabilidade, equilíbrio de interesses, igualdade e privacidade que formam a base

do sistema democrático [88]. Ao analisar uma iniciativa de governo eletrônico, Karkin e

Janssen [1] apontam limitações importantes em aspectos como o envolvimento cidadão

e a capacidade de resposta, destacando a importância de integrar perspectivas de valor

público nas avaliações de websites governamentais para melhor atender às necessidades

da sociedade.

Para que os serviços digitais estejam alinhados aos valores públicos, é crucial que a

interação entre governo e cidadãos seja fomentada, promovendo uma cultura de participa-

ção ativa na deĄnição de prioridades e avaliação de serviços. Essa abordagem colaborativa

não apenas aumenta a eĄcácia dos serviços digitais, mas também reforça o tecido da go-

vernança democrática, assegurando que as tecnologias digitais sirvam como ferramentas

para o bem-estar coletivo e não apenas para ganhos de eĄciência isolados [114].

2.2.1 Mensuração do Valor Público

O termo Public Value Scorecard foi adotado pela primeira vez por Moore[5, 123],

que usou pela primeira vez o termo, mas focado nos desaĄos das instituições do setor

público. Seu scorecard é uma possibilidade ao Şbalanced scorecardŤ, elaborado por Kaplan

e Norton[124]. Atua em um triângulo estratégico (Figura 6), ressaltando que uma gestão

deve construir: legitimidade e suporte, e capacidades organizacionais, para produzir valor

público.
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Figura 6 Ű Triângulo Estratégico[4] (Adaptado de Moore[5])

Meynhardt [6] apresenta um PVSC (Figura 7) diferente por não tratar capacidades

ou suporte, mas concentrando-se na criação de valor público efetivamente. O conjunto

de conhecimentos do PVSC permite que indivíduos, grupos e organizações avaliem a

criação de valor público (pretendida ou realizada) de alguma iniciativa, serviço, produto

ou similar, ao longo de cinco dimensões de valor em diferentes situações e em relação a

oportunidades e riscos. Baseada na teoria das necessidades, existem quatro dimensões,

mas foi adicionada uma quinta (Ąnanceira-econômica). Teoricamente integrado dentro da

dimensão instrumental-utilitarista, porque os proĄssionais não aceitariam um PVSC sem

a inclusão de uma medida Ąnanceira.
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Figura 7 Ű Public Value Scorecard (Adaptado de Meynhardt[6])

Meynhardt [6] ilustra como o PVSC pode ser aplicado em diferentes contextos

organizacionais para avaliar e melhorar a criação de valor público. O PVSC é apresentado

como uma metodologia para organizações avaliarem e comunicarem sua contribuição para

o valor público, considerando cinco dimensões: a) utilitário-instrumental: avalia o impacto

das atividades organizacionais em termos de eĄcácia, eĄciência e qualidade dos serviços ou

produtos fornecidos, considerando a satisfação das necessidades básicas da sociedade; b)

moral-ético: reĆete sobre os princípios éticos e valores morais que orientam a organização,

incluindo justiça, igualdade, responsabilidade social e integridade; c) político-social: foca

na contribuição da organização para o bem-estar social e político, incluindo participação

cívica, transparência, governança democrática e promoção do bem comum; d) hedonístico-

estético: relaciona-se com o impacto estético e emocional das atividades da organização

na vida das pessoas, incluindo beleza, prazer, satisfação emocional e bem-estar pessoal.

e) Ąnanceiro-econômico: aborda a sustentabilidade econômica e a viabilidade Ąnanceira

das iniciativas.

Scott et al. [14] partem do Modelo D&M e o aprimoram com a teoria do valor

público de Moore para criar um modelo de avaliação de sucesso para o governo eletrônico.

O modelo desenvolvido inclui nove fatores essenciais: Custo, Tempo, Conveniência, Per-

sonalização, Comunicação, Facilidade de Recuperação de Informações, ConĄança, Estar
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Bem-Informado e Participação na Tomada de Decisões. A metodologia foi validada atra-

vés de uma pesquisa com 347 usuários experientes de sites de governo eletrônico 2.0 nos

Estados Unidos. O estudo identiĄca, ainda, três tipos de usuários de serviços de governo

eletrônico: Passivos, Ativos e Participativos, permitindo uma análise mais detalhada das

necessidades e percepções de cada grupo. Dessa forma, ao incorporar a teoria do valor

público, o modelo criado oferece uma perspectiva mais abrangente e relevante para avaliar

o sucesso do governo eletrônico, destacando a importância da eĄciência, eĄcácia e valor

social.

Em 2014, o Centro de Liderança e Valores na Sociedade da Universidade de St.

Gallen publicou o primeiro Atlas de Valor Público para a Suíça. O Atlas de Valor Pú-

blico visa tornar transparente o valor público de importantes empresas, organizações não

governamentais (ONGs) e administrações públicas e os classiĄca de acordo com seu valor

público. Seguindo a lógica do scorecard, ele é projetado para amostras muito grandes.

Para o Atlas de Valor Público, uma amostra populacional representativa de pes-

soas com idades compreendidas entre os 18 e os 90 anos avaliam em cada caso entre

cinco e seis das maiores e mais conhecidas organizações e empresas do seu país. Em uma

escala de 1 (discordo) a 6 (concordo), é determinada em que medida uma organização

é vista como contribuindo para o bem comum em quatro dimensões: cumprimento de

tarefas (Şdesempenha bem em seu core businessŤ); qualidade de vida (Şcontribui para a

qualidade de vida no país x); coesão social (Şcontribui para a coesão social no país xŤ); e

moralidade (Şcomporta-se decentementeŤ). Os respondentes só podem avaliar as organi-

zações se possuírem conhecimento suĄciente sobre elas. Isso produz uma classiĄcação que

compreende de 100 a 120 instituições.

Deng e Karunasena [82] propõem um modelo baseado em valor público para avaliar

o desempenho do governo eletrônico em países em desenvolvimento. Os autores apontam

como valores públicos críticos do governo eletrônico: qualidade da informação, funciona-

lidades dos serviços digitais, orientação ao usuário, eĄciência e abertura das organizações

públicas, equidade, autodesenvolvimento dos cidadãos, conĄança e sustentabilidade ambi-

ental. O estudo destaca a eĄcácia do conceito de valor público na avaliação do desempenho

do governo eletrônico, oferecendo um guia para o desenvolvimento do governo eletrônico

em países em desenvolvimento e demonstrando a aplicabilidade de um quadro baseado no

valor público para essa avaliação.

2.2.2 Cocriação de valor público

Ansell e TorĄng [125] destacam o conceito de cocriação de valor público pela

crescente popularidade e por considerarem adequada para avaliar a resposta coletiva de

problemas e a inovação conduzida pelo setor público. Onde Sørensen, Bryson e Crosby

[126] deĄnem cocriação como o processo através do qual um amplo conjunto de partici-
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pantes interdependentes se envolve numa colaboração distribuída e transfronteiriça, a Ąm

de deĄnir problemas comuns e conceber e implementar soluções novas e melhores.

Von Heimburg, Langås e Røiseland [127] alertam que embora o discurso público

tenda a compreender a cocriação como um valor em si, o debate acadêmico recente ques-

tionou esta premissa central. Garantir que os cidadãos e os usuários sejam intervenientes

fundamentais na cocriação de valor público é um desaĄo. Uma diĄculdade particular é

como incluir cidadãos e usuários marginalizados para lhes dar voz na deliberação do valor

público. Segundo Cluley, Parker e Radnora [128] a falta formal de acesso, as barreiras

sociais ou culturais ou a relutância dos cidadãos signiĄcam que os valores co-criados in-

dividualmente não podem ser sinônimos de valores públicos.

No trabalho de Von Heimburg, Langås e Røiseland [127, p. 1] sobre seu impacto,

Şdiscute como os jardins de infância podem ser usados como plataforma para a elabora-

ção de políticas co-criadas. Os autores fornecem conselhos práticos sobre como facilitar

encontros públicos socialmente inclusivos com intervenientes políticos relevantes. Ao uti-

lizar uma instituição de bem-estar universal como plataforma, o artigo mostra como a

participação pública na cocriação pode ser mais socialmente inclusiva e justaŤ.

2.3 Avaliação de sistemas de informação

Maia e Barbosa[7] explicam que a avaliação de sistemas de informação é uma te-

mática abordada por vários autores, de diversas áreas do conhecimento, que se preocupam

com o aprimoramento de tais sistemas, a Ąm de atender às necessidades e inquietações

dos diversos tipos de usuários. E que esses instrumentos são fundamentais no contexto

social e organizacional da atualidade.

O Modelo de Sucesso de DeLone e McLean (Figura 8) é o modelo mais popular e

mais comumente usado na medição de sucesso de Sistemas de Informação (SI), segundo

Manchanda e Mukherjee[129]. Com ampla aplicação na pesquisa de sucesso de Sistemas

de Informação desde que foi lançado em 1992 e posteriormente atualizado em 2003 [130,

131, 132]. Por meio das contribuições de várias pesquisas sobre o modelo original, a versão

atualizada de 2003 reĆete a dinâmica dos sistemas de informação e as expectativas dos

usuários [8, 133]. Uma ampla modiĄcação é a inclusão de benefícios líquidos no lugar

de impactos individuais, organizacionais, industriais e sociais para capturar a natureza

multidimensional e multi-stakeholder dos SI que pode ser medido em diferentes níveis de

análise [130, 133, 8]. E também a qualidade do serviço como outra variável de sucesso [8,

134]. DeLone e McLean[135] argumentam que as três dimensões da qualidade Ű qualidade

da informação, qualidade do sistema e a qualidade do serviço afetarão separadamente

ou em conjunto o uso e o usuário satisfação. E que o uso e a satisfação do usuário são

inter-relacionados e que o uso precede a satisfação do usuário em um processo sentido,
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enquanto a experiência positiva com o uso levará a uma maior satisfação do usuário em

um sentido causal. Por Ąm, argumentam que o aumento do nível de satisfação do usuário

levará ao aumento da intenção usar e usar e que quando o uso e a satisfação do usuário

ocorrerem, alguns benefícios líquidos serão criados.

Figura 8 Ű Modelo de avaliação de sistemas de informação baseado em DeLone e
McLean[7] (Adaptação de DeLone e McLean[8])

De forma complementar, Petter et al. [131] expandem a compreensão do Modelo

D&M ao investigar as variáveis independentes que inĆuenciam o sucesso dos SI. Os autores

analisaram mais de 600 artigos, identiĄcando 43 variáveis especíĄcas organizadas em cinco

categorias: características da tarefa, do usuário, sociais, do projeto e organizacionais. Este

estudo aprofunda o entendimento das dinâmicas subjacentes ao sucesso dos sistemas de

informação, enfatizando a importância de considerar uma gama mais ampla de fatores que

vão além das seis dimensões originais do modelo. A pesquisa destaca a necessidade de uma

avaliação abrangente dos sistemas de informação, considerando tanto as características

técnicas quanto os aspectos humanos e organizacionais para uma avaliação mais efetiva

do sucesso de SI.

Jeyaraj [136] examinaram 53 estudos que utilizaram modelos baseados no D&M

entre 1992 e 2019 e concluíram que dimensões do modelo como qualidade do sistema e

qualidade da informação são aplicáveis em diversos contextos. No entanto, apontam que há

questões não resolvidas sobre a comparabilidade e interpretabilidade de outras dimensões

do modelo, como benefícios líquidos em diferentes estudos e contextos. Outros estudos

também destacam aspectos positivos da aplicabilidade do modelo, embora reconheçam

a complexidade de medir o sucesso dos sistemas de informação em contextos diversos e,

dessa forma, reforçam a necessidade de considerar múltiplas dimensões e inter-relações

para uma avaliação efetiva [130, 137].
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Nesse contexto, temos o estudo de Agbabiaka[138], que adotou um modelo teórico

que integra dois Ćuxos de pesquisa: (i) o Modelo atualizado de Sucesso de DeLone e

McLean[8] e (ii) o valor público. As descobertas identiĄcaram a democracia, a reĆexividade

e a produtividade em ordem de importância, como os três tipos de valor distintos desejados

como resultados pelos cidadãos. Além disso, os resultados mostram a qualidade do serviço

como o fator mais saliente signiĄcativo na previsão da satisfação do cidadão e da conĄança

do cidadão no governo, enquanto a qualidade do serviço e a satisfação do cidadão são

signiĄcativas na previsão de benefícios líquidos. A pesquisa tem implicações teóricas e

práticas. Primeiro, contribui para o avanço do conhecimento na criação de valor público

do governo. Segundo, fornece um ponto de referência prático para melhorar a prestação

de serviços no setor público.

2.3.1 ISO/IEC 25010:2011

O modelo de qualidade é uma referência para o sistema de avaliação da qualidade

do produto para determinar quais características de qualidade serão levadas em conside-

ração ao conduzir as atividades de avaliação do produto de software. Este padrão [139] é

uma combinação e revisão de padrões anteriores, como ISO/IEC 9126: 2001 e ISO 9241-

1:1997, que foram amplamente utilizados pela comunidade de Engenharia de Software e

Interação Humano-Computador, respectivamente. O modelo de Qualidade em Uso deĄne

cinco características, a saber:

• eĄcácia - precisão e integridade com que os usuários atingem os objetivos especiĄ-

cados;

• eĄciência - recursos gastos em relação à precisão e completude com que os usuários

atingem os objetivos;

• satisfação - grau em que as necessidades do usuário são satisfeitas quando um pro-

duto ou sistema é usado em um contexto de uso especíĄco;

• isenção de riscos - grau em que um produto ou sistema mitiga o risco potencial ao

status econômico, à vida humana, à saúde ou ao meio ambiente; e

• abrangência do contexto - grau em que um produto ou sistema pode ser usado com

eĄcácia, eĄciência, isenção de riscos e satisfação em contextos de uso especiĄcados

e em contextos além daqueles inicialmente explicitamente identiĄcados.

Enquanto as subcaracterísticas de usabilidade do modelo de Qualidade do Produto

são:

• reconhecimento de adequação - grau em que os usuários podem reconhecer se um

produto ou sistema é apropriado para suas necessidades;
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• capacidade de aprendizado - grau em que um produto ou sistema pode ser usado por

usuários especíĄcos para atingir objetivos especíĄcos de aprender a usar o produto

ou sistema com eĄcácia, eĄciência, isenção de riscos e satisfação em um contexto de

uso especiĄcado;

• operabilidade - grau em que um produto ou sistema possui atributos que o tornam

fácil de operar e controlar;

• proteção contra erros do usuário - grau em que um sistema protege os usuários

contra erros;

• estética da interface do usuário - grau em que uma interface de usuário permite uma

interação agradável e satisfatória para o usuário; e

• acessibilidade - grau em que um produto ou sistema pode ser usado por pessoas

com a mais ampla gama de características e capacidades para atingir um objetivo

especíĄco em um contexto de uso especíĄco.

2.4 Gestão de riscos

2.4.1 Governança corporativa

A governança corporativa é deĄnida, descrita ou delineada de diversas formas,

dependendo do objetivo do redator. Escritores focados em um interesse ou contexto disci-

plinar (como contabilidade, Ąnanças, direito ou administração) geralmente adotam deĄni-

ções restritas que parecem especíĄcas de propósito. Escritores preocupados com a política

regulatória em relação às práticas de governança corporativa geralmente usam descrições

estruturais mais amplas. Uma deĄnição ampla que engloba muitas deĄnições adotadas

é que a ŞGovernança corporativaŤ descreve os processos, estruturas e mecanismos que

inĆuenciam o controle e direção das corporações.[140]

2.4.2 Governança de tecnologia da informação

A governança de tecnologia da informação é deĄnida como os processos que ga-

rantem o uso eĄcaz e eĄciente da TIC para permitir que uma organização atinja seus

objetivos. A governança da demanda de TIC (GDTIC Ű no que a TIC deve trabalhar) é

o processo pelo qual as organizações garantem a avaliação, seleção, priorização e Ąnanci-

amento eĄcazes de investimentos de TIC concorrentes; supervisionar sua implementação;

e extrair benefícios comerciais (mensuráveis). A GDTIC é um processo de tomada de

decisão e supervisão de investimentos de negócios, e é uma responsabilidade de gerencia-

mento de negócios. A governança do lado do fornecimento de TI (GLFTIC Ű como a TIC

deve fazer o que faz) está preocupada em garantir que a organização de TIC opere de
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maneira eĄcaz, eĄciente e compatível, e é principalmente uma responsabilidade do CIO

(Chief Information Officer).[141]

2.4.3 ISO 31000:2018

Dentre as principais deĄnições no campo da administração está a de Keynes e

Hutchison[142] que distingue risco e incerteza Ű segundo eles, risco é um cenário onde a

probabilidade é conhecida e a incerteza é o evento em que a probabilidade não é conhecida

com precisão [143].

Queensland Treasury[144] relata uma deĄnição geral de risco em que na existência

de um elemento de incerteza em torno de um evento, então existe o risco. Com a introdução

da norma ISO 31000:2018 para gestão de riscos, a gestão tornou-se mais padronizada e

os gestores adotaram esse subsídio para uma linguagem comum de risco. A deĄnição ISO

de risco é simples e objetiva: Şefeito da incerteza nos objetivosŤ [9].

Figura 9 Ű Relações entre os princípios de gestão de risco, framework e processos na ISO
31000:2018.[9]

Como pode ser visto na Ągura 9, a norma ISO 31000:2018 tenta criar uma imagem

completa do que signiĄca gerenciar riscos para uma organização. As etapas principais

do processo de gerenciamento de riscos são: estabelecer o contexto, identiĄcação de ris-

cos, análise de riscos, avaliação de risco, tratamento de risco, comunicação e consulta, e

monitoramento e análise crítica. Apesar de mostrados separados, há uma continuidade e
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sobreposição das etapas. Queensland [144] lembra que este modelo é um bom começo para

um processo de gestão de risco, no entanto as organizações são incentivadas a desenvolver

ainda mais este modelo com base em seus requisitos organizacionais especíĄcos.

Este padrão foi introduzido em 2009 e desde então tem sido amplamente utilizado

em todo o mundo [145]. A ISO 31000:2018 é projetada para uma ampla gama de usuários,

aplicável em diferentes organizações e setores. Ainda assim, deve-se ter em mente de

que não se trata de uma aplicação legal, mas apenas de uma abordagem voluntária e,

juntamente com a ampla gama de benefícios que oferece, existem algumas limitações que

devem ser superadas pelos praticantes.[146]

A atualização da ISO 31000 de 2018 é diferente de 2009, pois "a ISO 31000: 2018

fornece mais orientações estratégicas do que a ISO 31000:2009 e coloca mais ênfase no en-

volvimento da gestão sênior e na integração do gerenciamento de riscos na organização".[9]

2.4.4 Gestão de riscos em TIC

Em geral, a gestão de riscos de TIC está inserida no controle interno organizaci-

onal e auditoria que são amplamente utilizados como parte do controle de gestão para a

gestão de riscos na organização [147]. No entanto, esse controle de gestão enfatiza tanto

o controle do negócio quanto o controle tecnológico que suportam os requisitos e a go-

vernança do negócio. Controles de negócios e tecnológicos estão envolvidos nas políticas,

processos, sistemas e pessoas da organização [148]. O controle interno e a auditoria têm

desempenhado o papel principal da gestão de riscos. O controle interno e a auditoria po-

dem ser usados para Ş(a) fornecer gerenciamento de risco e consultoria de controle para

pessoal relevante em toda a organização, (b) fornecer garantia independente ao conselho

sobre a adequação e eĄcácia dos principais controles e outras atividades de gerenciamento

de risco em toda a organização, e (c) atuar como educadores de risco e controle em toda

a organizaçãoŤ [149].

2.4.5 Adoção da Gestão de Risco (GR) no setor público

Ahmeti [146] acredita que lições aprendidas, princípios, padrões, modelos ou ges-

tão de risco também podem ser aplicados no setor público. Mas faz uma ressalva, que

ajustes necessários devem ser realizados para aumentar a precisão do modelo utilizado

e princípios. Carmen e Dobrea[150] destacam que as instituições públicas são em sua

maioria grandes e altamente burocráticas, o que diĄculta qualquer incentivo à gestão de

riscos. Nilsen e Olsen[151] enfatizam o fato de que as autoridades locais lidam com muitos

requisitos e objetivos, e juntamente com altos níveis de burocracia e regulamentação, a

gestão de riscos no setor público torna-se mais complexa e desaĄadora. Leung e Isaacs[152]

também apoiam a ideia de que a gestão de risco no setor público é muito complexa, prin-

cipalmente decorrente da grande variedade de interesses envolvidos (na maioria das vezes
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conĆitantes), inĆuência política, etc. Braig, Gebre e Sellgren[153] também aceitam que o

gerenciamento de risco no setor público é muito mais complicado do que no setor privado.

Eles identiĄcam os principais desaĄos na gestão de riscos no setor público, que são:

• Objetivos da missão que se sobrepõem a outras considerações.

• Mudanças freqüentes de liderança e cargos de liderança vagos.

• Líderes que não têm conhecimento de gestão de riscos e negócios.

• Separação dos orçamentos operacionais dos orçamentos de programas.

• Falta de métricas de risco claras.

• Requisitos processuais complexos.

• Cultura de risco limitada e mentalidade de risco.

Complementado por Ahmeti[146], onde observou que o grau e variedade de riscos

enfretados pelos órgãos governamentais em sua atividade diária é enorme e a principal

responsabilidade dessas autoridades é garantir ao público que nenhum risco atual ou

potencial ameaçará o percebido valor público. E que a gama de interessados no setor

público é maior do que para uma empresa em si. Na verdade, para instituições públicas

podemos admitir que as partes interessadas na gestão de riscos são basicamente todos. Por

esse motivo, a complexidade e a diversidade de riscos que essas organizações enfrentam

são enormes. A natureza do risco pode ser diferente, como riscos de reputação (críticos

para o setor público), riscos operacionais, riscos Ąnanceiros, riscos de infraestrutura, risco

de segurança nacional, etc. Mas Braig, Gebre e Sellgren[153] informam que geralmente,

as instituições públicas têm que lidar também com muitos riscos que praticamente são

responsabilidade do setor privado, mas simplesmente não estão preparados ou dispostos

a fazê-lo. Tanto o ambiente privado quanto o ambiente público não possuem nem maior

ou nem menor apetite por risco, a diferença se encontra na forma como eles respondem

aos riscos identiĄcados [154].

Reforçando a importância da adoção de boas práticas de governança, especiĄca-

mente na gestão de risco, Bracci et al.[155] destaca alguns aspectos:

• A GR tornou-se central para o debate social e econômico nos setores público e

privado.

• No setor público, a difusão de frameworks e práticas de GR, iniciada nos anos 80,

pode ser vista como parte do impulso de modernização sob a NGP.
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• A GR é considerada uma ferramenta de governança usada para apoiar as escolhas

de políticas e a tomada de decisões. Tendência que está ligada a uma mudança na

conceituação de risco de um processo objetivo e quantiĄcável conduzido por leis de

probabilidade para um processo que considera incertezas não quantiĄcáveis e riscos

que não podem ser conhecidos.

• A crise Ąnanceira e a pandemia da COVID-19, intensiĄcaram o interesse e a cen-

tralidade da GR no setor público. Essa centralidade é ressaltada não apenas pelo

debate público de gestão, mas também por reguladores e formuladores de políticas.

Nesse sentido, vários reguladores públicos ou outros órgãos do setor público, como

a Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) e o Banco

Mundial, mobilizaram e defenderam o interesse em GR. Além disso, vários países

tentaram introduzir reformas na GR. Isso criou e favoreceu a adoção de abordagens

de GR no setor público.

• A difusão de frameworks e práticas de GR é avançada em países como Austrália,

Nova Zelândia, Reino Unido e Canadá. No entanto, exceto pelas iniciativas regu-

latórias e esforços muitas vezes superĄciais para implementar a estrutura de GR,

pouco foi feito para estabelecer praticamente um sistema de controle interno geral

do setor público com base em GR. Assim, a GR pode ser distorcida de sua lógica

ao focar em um modelo padronizado buscando transmitir legitimidade e gerenciar

reputação.

2.4.5.1 TIC

Wijanarka[156] reitera que a implementação da TIC em uma organização não é tão

fácil quanto se imagina. E que há sempre um risco que pode impedir a realização do valor

de TIC na organização. Esses riscos precisam ser identiĄcados, analisados e mantidos ade-

quadamente para que os impactos negativos que surgem possam ser reduzidos a um nível

aceitável. O gerenciamento de riscos de TIC é necessário para apoiar a realização do valor

de TIC nas organizações. Um bom equilíbrio é importante na implementação de proces-

sos de gerenciamento de riscos de TIC dentro das organizações. Helgesson[157] alega que

embora o método geral de gerenciamento de riscos seja semelhante para diferentes tipos

de organizações, eles têm diferentes tipos de riscos e precisam de uma maneira especíĄca

de gerenciar riscos. Wijanarka[156] declara que para a organização governamental que

presta serviços sociais públicos, o impacto dos riscos pode ser medido não apenas pelo

lucro/prejuízo no aspecto econômico, mas também no aspecto social.

O alerta de Ullah et al.[158] informa que os riscos são intensiĄcados devido ao en-

volvimento de tecnologias não tradicionais e inovadoras, abordagens e princípios de gestão

modernos, tornando a governança sustentável da cidade inteligente mais complexa. E que
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a literatura contemporânea está focada nos riscos associados à tecnologias, organizações

e aspectos ambientais das cidades inteligentes. Tais como:

• o papel dos padrões, riscos de terceiros e segurança cibernética;

• riscos associados a tecnologias inteligentes, segurança e privacidade do usuário;

• segurança cibernética de transporte inteligente;

• proteção ambiental;

• e adoção de tecnologia genérica.

No entanto, a literatura é limitada, se não inexistente, em estruturas holísticas de

gerenciamento de risco para auxiliar a governança de cidades inteligentes.

A falta de boas práticas de governança estende-se a diversos temas do poder pú-

blico como gestão de risco, segurança da informação, entre outros. Em resposta a esta

questão, autoridades e organizações como a Information Systems Audit and Control As-

sociation (ISACA), a International Organization for Standardization (ISO), entre outros,

deĄniram um conjunto de regulamentos, diretrizes e procedimentos relativos à boa gover-

nança corporativa e questões relacionadas à TIC. Estes incluem COBIT, ITIL, RISK IT,

PMBOK, SCRUM, CMMI, PRINCE2. A chegada desses modelos de referência permitiu

a normalização da atuação de diferentes mercados, empresas e corporações, possibilitando

a incorporação de práticas a eles: segurança, controles, gestão de riscos, gestão de inves-

timentos, transparência e conĄança.

É evidente que o setor público está fortemente sujeito à adoção de múltiplos regu-

lamentos, modelos e normas. Este fato signiĄca que um determinado modelo de referência

pode ser escolhido e implementado para dar suporte a qualquer uma das múltiplas neces-

sidades em diferentes níveis hierárquicos. No entanto, os modelos escolhidos são aplicados

separadamente, o que torna os custos associados, como tempo e esforço, muito maiores

do que se o apoio fosse dado de forma integrada [159]. Ocorre também que a deĄnição

individual dos objetivos estratégicos diĄculta a alavancagem e a implementação integrada

das abordagens institucionalizadas em uma organização [160].

Não foi possível encontrar um modelo que integre as melhores práticas que focam

em apoiar a conformidade de diferentes aspectos dos riscos de TIC. Dado que não existe

uma proposta única que uniĄque um conjunto de boas práticas que possibilitem suportar

diferentes necessidades em torno do setor público.

O gerenciamento de riscos de TIC foi estudado em muitas pesquisas anteriores.

Ernawati et al.[161] desenvolveram uma estrutura de gerenciamento de riscos de TI ba-

seada na ISO 31000. Eles conduziram um estudo de caso no setor de telecomunicações.



43

Gui et al.[162] implementaram o NIST SP 800 - 30 para medição de risco de TIC. Eles

realizaram um estudo de caso em empresas de segurança.

O estudo da gestão de riscos de TIC em organizações públicas também tem sido

realizado por alguns pesquisadores. Helgesson[157] desenvolveu o modelo de gestão de

riscos para organizações públicas. Nesta pesquisa, ela também deu a explicação de cada

processo no modelo proposto. Várias amostras de risco de TIC e resposta ao risco foram

demonstradas.

Samejima e Yajima[163] desenvolveram uma estrutura de gerenciamento de riscos

de TI para continuidade de negócios. Eles propuseram uma estrutura de gerenciamento

de riscos de TIC para a continuidade dos negócios, controlando três tipos de mudanças

em usuários, estruturas de sistemas de informação e aplicativos.

Nas pesquisas mencionadas anteriormente, a pesquisa sobre valor de TIC e geren-

ciamento de risco de TIC é feita separadamente. No trabalho de Wijanarka[156] é feita

uma pesquisa sobre o valor de TIC e o gerenciamento de riscos de TIC como um todo.

2.4.6 COBIT e ITIL

O COBIT 2019, framework publicado pela ISACA [164], permite que as empresas

projetem, operem e melhorem um sistema de governança adaptado às suas necessidades.

Esse design de um sistema de governança enxuto, eĄcaz e eĄciente é baseado em vários

fatores de design, e o sistema de governança é construído a partir do conteúdo principal do

COBIT 2019 - os 40 objetivos de governança e gerenciamento e os processos subjacentes

e outros componentes de governança - como bem como de um número aberto de áreas de

foco especíĄcas (Figura 10).

O COBIT 2019 foi bastante simpliĄcado no nível do framework, no entanto, ainda

é construído em torno do conceito de que um bom sistema de governança requer um

conjunto de diferentes componentes de governança (processos, estruturas, habilidades,

comportamentos, etc.) cooperando de maneira holística.

ITIL, de propriedade da AXELOS [165], é a abordagem mais difundida e aceita

para o gerenciamento de serviços de TI com foco na harmonia de TI e negócios. O ITIL

descreve metas, processos, procedimentos, atividades, funções, listas de veriĄcação para

integrar as operações de serviços de TI e a estratégia de negócios em qualquer organização.

Ele é projetado para garantir um sistema Ćexível, coordenado e integrado de gerencia-

mento de serviços eĄciente com suporte de TI. Os serviços são os elementos básicos. Esses

são meios de agregar valor ao cliente, facilitando os resultados que os clientes desejam al-

cançar sem custos e riscos especíĄcos. Os serviços simpliĄcam os resultados aumentando

o desempenho das tarefas relacionadas e reduzindo o impacto das restrições. Enquanto

alguns serviços aumentam o desempenho das tarefas ou removem restrições, outros têm
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Figura 10 Ű Modelo Central do COBIT 2019.[10]

impacto direto e realizam a tarefa em si.

O ITIL 4 [165] veio com uma nova estrutura, redução de princípios, adição de

novas práticas, uso de princípios modernos e ferramentas como Lean, Agile e DevOps. Os

elementos-chave, juntamente com os serviços, são as pessoas e sua cooperação entre as

organizações. Igualmente importante é a experiência do usuário e o uso de grandes dados.

Hermanto, Ibrahim e Kusnanto [11] realizaram um estudo sobre o desenvolvimento

da governança de TI com o COBIT, mapeando-o no framework ITIL com vistas a uma

estratégia de serviço de TI (Figura 11).



45

Figura 11 Ű COBIT 2019 mapeado nas práticas de gerenciamento de serviços do ITIL
(adaptado de Hermanto, Ibrahim e Kusnanto [11])

2.4.7 Framework GAIA Riscos

O framework GAIA Riscos [166, 167, 168, 169, 170, 12] foi proposto para permitir

a implantação gradativa e incremental do gerenciamento de riscos em um processo de

desenvolvimento de software e aumentar a qualidade do software gerado. Para tanto, o

framework compreende cinco níveis de maturidade, sete serviços, um questionário de ava-

liação diagnóstica, checklists de reavaliação, um processo de implantação e indicadores de

desempenho. O framework inova ao propor aos gerentes de projeto uma metodologia para

evolução da gestão de riscos organizada em patamares, além de possibilitar que os mes-

mos quantiĄquem esta gerência por meio do questionário de avaliação diagnóstica, cujas

questões e alternativas buscam traduzir as situações ocorridas no dia-a-dia da instituição.

A Figura 12 apresenta os níveis de maturidade e seus serviços.
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Figura 12 Ű Níveis de maturidade do GAIA Riscos.[12]

2.5 Modelo Lógico Tearless

O desenvolvimento do "Tearless Logic Model"[171] ocorreu no contexto da psi-

cologia comunitária, impulsionado pela necessidade de uma abordagem mais acessível e

menos intimidadora na criação de modelos lógicos. Os autores propõem uma abordagem

simpliĄcada e acessível para o desenvolvimento de modelos lógicos, visando tornar o pro-

cesso menos intimidador e mais envolvente para parceiros comunitários e membros de

organizações, que podem não estar familiarizados com a terminologia técnica. O modelo

utiliza perguntas claras e linguagem comum. O processo é dividido em etapas progres-

sivas, tornando-o eĄciente e menos intimidador, e é adequado para grupos de diferentes

tamanhos e experiências. O reĄnamento do processo criou uma ferramenta que pode ser

facilmente personalizada para atender às necessidades de diferentes grupos, contendo as

seguintes etapas:

1. Impactos Antecipados ou ŞFim em MenteŤ

2. População-alvo ou Şaqueles a quem servimosŤ

3. Resultados de longo prazo ou ŞMudanças de políticaŤ ou ŞMudança das regras e da

natureza do jogoŤ

4. Resultados Intermediários ou ŞMudanças ComportamentaisŤ
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5. Resultados de Curto Prazo ou ŞO que Precisa Mudar AgoraŤ

6. Atividades

7. Resultados ou ŞO que pode ser contadoŤ

8. Entradas ou ŞRecursosŤ ou ŞO que precisamos para fazer isso acontecer?Ť

9. Revelando o Modelo Lógico

10. Criação do Modelo Lógico

Essa abordagem simpliĄcada facilita a compreensão do modelo lógico, promove o

engajamento dos indivíduos envolvidos e contribui para que se concentrem em responder

com precisão a perguntas sobre seu programa, projeto ou iniciativa. O Modelo Lógico

Tearless exempliĄca como as organizações podem ser motivadas a planejar com base em

resultados e desenvolvimento de modelos lógicos. Modelos simpliĄcados promovem expe-

riências positivas e bem-sucedidas e reduzem a resistência com relação às atividades de

planejamento e o uso de modelos lógicos. Dessa forma, considerando que a gestão de riscos

é um campo com desenvolvimento incipiente no setor público e sua implementação tende

a ser mais desaĄadora, optou-se por utilizar o Modelo Lógico Tearless como referencial

teórico.

2.6 Código de Defesa do Usuário de Serviços Públicos (Lei Nº

13.460/17)

Em 26 junho de 2017, foi sancionada a Lei Nº 13.460, denominada de Código de

Defesa do Usuário de Serviços Públicos [172], em cumprimento à Emenda Constitucional

Nº 19/1998, para a normatização do inciso I do ğ3º do art. 37 da Constituição Federal:

A lei disciplinará as formas de participação do usuário na administração pú-

blica direta e indireta, regulando especialmente:

I − as reclamações relativas à prestação dos serviços públicos em geral, asse-

guradas a manutenção de serviços de atendimento ao usuário e a avaliação

periódica, externa e interna, da qualidade dos serviços;

II − o acesso dos usuários a registros administrativos e a informações sobre

atos de governo, observado o disposto no art. 5º, X e XXXIII;

III − a disciplina da representação contra o exercício negligente ou abusivo de

cargo, emprego ou função na administração pública.
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A Lei Nº 13.460/2017 estabelece um rol de direitos básicos dos usuários, relacio-

nados com a participação no acompanhamento, acesso e obtenção de informações, com a

previsão de que órgãos e entidades abrangidos pela norma divulguem Carta de Serviços,

contendo informações claras e precisas em relação a cada um dos serviços prestados.

A lei teve seu foco na regulamentação dos canais de manifestação, participação

dos usuários e de mecanismos de avaliação continuada, o que pode ser sintetizado em três

principais medidas:

a) regramento geral de funcionamento para as ouvidorias, incumbidas de receber, ana-

lisar e responder as manifestações encaminhadas pelos usuários de serviços públicos.

Elas deverão ser consolidadas anualmente com o propósito de apontar falhas e su-

gerir melhorias na prestação de serviços públicos;

b) obrigatoriedade da criação de ŞConselhos de UsuáriosŤ, órgão de natureza consul-

tiva constituindo para garantir a participação dos usuários no acompanhamento da

prestação e na avaliação dos serviços públicos; e

c) regramento da avaliação continuada dos serviços públicos, a ser realizada por pes-

quisa de satisfação feita, no mínimo, a cada um ano, ou por qualquer outro meio

que garanta signiĄcância estatística aos resultados. O resultado da avaliação deverá

ser integralmente publicado no sítio do órgão ou entidade, incluindo o ranking das

entidades com maior incidência de reclamação dos usuários.

Carvalho e Venturini [173] entendem que o conteúdo das manifestações e parti-

cipação dos cidadãos não garante que a avaliação trará resultados efetivos. Evidenciado

por Alves et al. [174] que destaca os desaĄos signiĄcativos para efetividade da lei pela:

precária implementação de ouvidorias em muitos municípios e estados, não adequada ou

ágil resposta às demandas dos usuários muitas vezes, falta de capacitação dos servidores

públicos para lidar com as demandas dos cidadãos, resistência à transparência, escassez

de recursos e a burocracia excessiva; que comprometem a qualidade e a eĄcácia dos ser-

viços prestados, frustrando os usuários que esperam um atendimento mais humanizado

e eĄciente. Maciel [175] alerta que a legislação chegou defasada, pois, enquanto as dis-

cussões hoje já giram em torno do uso de inteligência artiĄcial no exercício das funções

administrativas aptas a serem automatizadas por máquinas, a lei sequer aproveitou a

oportunidade para aprofundar sobre a prestação eletrônica de serviços públicos. Porém,

Alves et al. [174] também salienta a superação dos desaĄos com a necessidade de ampla

divulgação e implementação pelos órgãos públicos da lei, garantindo que os princípios

de atendimento adequado, acessibilidade, cortesia, respeito aos direitos do usuário, eĄci-

ência e segurança estejam presentes no cotidiano dos serviços públicos; e a participação
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ativa dos usuários na Ąscalização e no controle social dos serviços públicos, fortalecendo

a democracia e contribuindo para a melhoria contínua desses serviços.
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3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

O procedimento metodológico (Figura 13) empregado nesta pesquisa parte da

premissa de que, no setor público, o preparo dos envolvidos com projetos de governo

eletrônico nas atividades de gestão de riscos é ainda incipiente, principalmente com relação

à criação de valor público. O autor considerou que o modelo lógico deve fornecer direção e

clareza, apresentando uma visão geral da mudança e incorporando o processo de gestão de

riscos, de forma que a instituição tenha condições de avançar em seu nível de maturidade

mesmo que em ritmo condicionado a limitações próprias do contexto.

Figura 13 Ű Desenho de pesquisa proposto.

A dissertação se refere à uma pesquisa avançada, que busca gerar conhecimento

para a aplicação prática. De natureza exploratória por se tratar de um assunto pouco

conhecido, gestão de riscos na criação de valor público no governo eletrônico. Com método

indutivo, uma abordagem de raciocínio e inferência lógica para que seja possível chegar

em conclusões gerais a partir de observações especíĄcas sobre a percepção de valor público

no governo eletrônico pelos servidores públicos e cidadãos. Uma classiĄcação quantitativa,

pois dão resultados concretos para subsidiar a proposta de um modelo lógico. A estratégia

de levantamento Survey foi realizada para capturar sondagens de opinião, por meio da

técnica de amostragem de seleção por conveniência (acidental).

O presente estudo foi desenvolvido no contexto de digitalização dos serviços pú-

blicos da Prefeitura Municipal de Maceió, estado de Alagoas, sob gestão da Secretaria

Municipal da Fazenda (SEFAZ), responsável por planejar e executar as políticas Ąscal,
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tributária, orçamentária e Ąnanceira de competência do município, arrecadação dos tri-

butos municipais e atuar nas inclusões, imunidades, isenções, arbitramento, revisões e

outros casos que requeiram interpretações da legislação, além de organizar o calendário

Ąscal e orçamentário do município. A SEFAZ também opera no planejamento de políticas

públicas e medidas de desburocratização Ąscal voltadas ao desenvolvimento econômico.

O objeto da pesquisa é a modalidade eletrônica de serviços de atendimento ao

cidadão1 (Figura 14), que utiliza um sistema de controle de tíquetes (ou chamados).

Cada solicitação de atendimento eletrônico (Figura 15), geralmente iniciados por e-mail

por e-mail ou formulário eletrônico, recebe um número de chamado exclusivo usado para

rastrear o progresso e as respostas on-line (Figura 16). São fornecidos arquivos completos

e históricos de todas as solicitações de suporte. Para tal, é necessário um endereço de

email válido para fazer um chamado.

Figura 14 Ű Tela principal do serviço de governo eletrônico para chamados de atendimento
na SEFAZ Maceió.

1 <https://www.online.maceio.al.gov.br/n/ostic/index.php>
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Figura 15 Ű Tela para abertura de tíquetes no serviço de governo eletrônico para chamados
de atendimento na SEFAZ Maceió.

Figura 16 Ű Tela para acompanhamento dos tíquetes no serviço de governo eletrônico para
chamados de atendimento na SEFAZ Maceió.

Colaborativamente com a Diretoria de Atendimento e Relacionamento com o Con-

tribuinte da Fazenda Municipal, foram desenvolvidos questionários com base no PVSC

para mensurar a percepção de valor público do serviço digital para chamados de atendi-

mento da SEFAZ Maceió por servidores públicos e cidadãos (contribuintes). Foi adotado
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o modelo de Meynardt [6] para desenvolver o questionário para os servidores (Apêndice

A); e o modelo de Scott et al. [14] como principal referência para desenvolver o questioná-

rio direcionado aos cidadãos (Apêndice B). Ambos com características de informalidade,

simplicidade e clareza, proporcionando a todos os usuários, independentemente de sua

condição, a oportunidade de manifestar-se e contribuir para a melhoria do serviço. As

dimensões e os aspectos avaliados são apresentados nas Tabelas 1 e 2.

Dimensão Aspecto avaliado

Valores utilitário-instrumentais
É útil?
É rentável?

Valores éticos-morais É decente?
Valores político-sociais É politicamente aceitável?
Valores estáticos-hedonistas É uma experiência positiva?

Tabela 1 Ű Aspectos avaliados no questionário para os servidores do governo eletrônico
(Adaptado de Meynardt[6]).

Dimensão Aspecto avaliado

EĄciência
Custo
Tempo
Comunicação

Efetividade
Conveniência
Personalização
Facilidade de recuperação de informações

Valor social
ConĄança
Cidadãos bem informados
Participação na tomada de decisões

Tabela 2 Ű Aspectos avaliados no questionário para os usuários do governo eletrônico
(Adaptado de Scott et al. [14]).

No questionário desenvolvido para pesquisa com os servidores que atuam no aten-

dimento ao contribuinte foi abordada nas perguntas: PS1, PS2, PS6, PS9, PS12, PS14,

PS16, PS25, PS26, PS29 e PS31 a dimensão dos valores utilitário-instrumentais; PS3,

PS15, PS20, PS21, PS22 e PS30 a dimensão dos valores éticos-morais; PS4, PS7, PS10,

PS18, PS19 e PS24 a dimensão dos valores político-sociais; e PS5, PS8, PS11, PS13, PS17,

PS23, PS27 e PS28 a dimensão dos valores estáticos-hedonistas. Enquanto que no ques-

tionário desenvolvido para pesquisa com cidadãos que utilizam o atendimento virtual da
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SEFAZ Maceió foi abordada: na dimensão eĄciência, a pergunta PC8 no aspecto custo,

as perguntas PC10 e PC11 no aspecto tempo, e as perguntas PC12 e PC14 no aspecto

comunicação; na dimensão efetividade, as perguntas PC3, PC4 e PC7 no aspecto conveni-

ência, e a pergunta PC6 no aspecto personalização; na dimensão valor social, as perguntas

PC5, PC15 e PC16 no aspecto conĄança, a pergunta PC13 no aspecto de cidadãos bem

informados, e as perguntas PC9 e PC17 no aspecto de participação na tomada de decisões.

Os questionários foram aplicados através de Google Forms e respondidos anoni-

mamente. Acompanhamos a coleta de dados juntamente com os servidores da SEFAZ

para ajudar no esclarecimento de dúvidas. O instrumento de coleta de dados para os

contribuintes foi mais objetivo e com linguagem popular para facilitar a compreensão.

Após a aplicação do questionário, os dados coletados foram analisados para identiĄcar

percepções chave sobre o valor público dos serviços digitais. A análise qualitativa e quan-

titativa permitiu compreender melhor as expectativas e experiências dos usuários, bem

como identiĄcar áreas de melhoria.

Reconhecendo a importância de alinhar tais serviços às expectativas e necessidades

dos cidadãos, e para geração de resultados com impacto em curto prazo se faz necessária

adaptação do Modelo Lógico Tearless, mantendo-se componentes típicos de um modelo

lógico:

• Propósito, ou missão. O que motiva a necessidade de mudança? Isso também pode

ser expresso como os problemas ou oportunidades que o programa está abordando.

• Contexto ou condições. Qual é o clima em que a mudança ocorrerá?

• Insumos, ou recursos ou infra-estrutura. Quais matérias-primas serão utilizadas para

conduzir o esforço ou iniciativa? As contribuições também podem incluir restrições

ao programa, como regulamentos ou lacunas de Ąnanciamento, que são barreiras

para seus objetivos.

• Atividades ou intervenções. O que a iniciativa fará com seus recursos para direcionar

o curso da mudança? Sua intervenção e, portanto, seu modelo lógico, devem ser

guiados por uma análise clara dos fatores de risco e proteção.

• Saídas. Que evidências existem de que as atividades foram executadas conforme o

planejado?

• Efeitos, ou resultados, consequências, resultados ou impactos. Que tipos de mudan-

ças surgiram como efeito direto ou indireto das atividades?

Dispor esses elementos juntos graĄcamente fornece a estrutura básica para um

modelo lógico (Figura 17). As setas entre as caixas indicam que a revisão e o ajuste são
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um processo contínuo Ű tanto na implementação da iniciativa quanto no desenvolvimento

do modelo.

Figura 17 Ű Modelo lógico para gestão de riscos na criação de valor público no governo
eletrônico.

Em seguida, utilizando os dados da revisão da literatura, foi desenvolvido um mo-

delo de gestão de riscos para projetos de governo eletrônico, com ênfase no Modelo Lógico

Tearless [171]. O modelo foca em identiĄcar, avaliar, e mitigar riscos que possam afetar a

criação de valor público e a implementação eĄcaz de serviços eletrônicos governamentais.

Em publicação subsequente, dando continuidade à pesquisa, será conduzida a va-

lidação do modelo de gestão de riscos proposto. A validação constitui uma etapa essencial

para assegurar a robustez e aplicabilidade do modelo em contextos reais de governo ele-

trônico, buscando contribuir para a literatura e prática na área.

A metodologia proposta busca abordar lacunas identiĄcadas na literatura e con-

tribuir com a gestão e melhoria de projetos de governo eletrônico, focando na criação de

valor público e na efetiva gestão de riscos.
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4 RESULTADOS

A pesquisa foi apresentada aos servidores públicos da SEFAZ Maceió, que aten-

dem os contribuintes no serviço de governo eletrônico, no dia 10/10/2023 (Apêndice C)

e o questionário enviado obteve um total de 25 respondentes, dentre um total de 28

colaboradores, entre os dias 18/10/2023 e 23/10/2023.

Figura 18 Ű Respostas dos servidores para a pergunta PS1 do questionário.

A pergunta PS1, da dimensão dos valores utilitário-instrumentais, obteve como

respostas: 79,2% para a opção 5 (é muito útil e facilita o uso dos serviços para o con-

tribuinte), 16,7% para a opção 4 (ajuda) e 4,2% para a opção 2 (atrapalha mais que

ajuda). Demonstra o reconhecimento majoritário dos servidores pela utilidade do serviço

de governo eletrônico para atendimento ao contribuinte.
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Figura 19 Ű Respostas dos servidores para a pergunta PS2 do questionário.

A pergunta PS2, da dimensão dos valores utilitário-instrumentais, obteve como

respostas: 88% para a opção 5 (Sim e os dois lados são beneĄciados da mesma maneira),

4% para a opção 4 (Sim, porém um lado é mais beneĄciada que o outro), 4% para a

opção 3 (Não, apenas o contribuinte é beneĄciado) e 4% para a opção 2 (Não, apenas a

secretaria é beneĄciada). Constata que os benefícios do serviço de governo eletrônico são

bilaterais na relação servidor-cidadão.

Figura 20 Ű Respostas dos servidores para a pergunta PS3 do questionário.

A pergunta PS3, da dimensão dos valores éticos-morais, obteve como respostas:

68% para a opção 4 (Sim, mas nem todos sabem utilizar), 16% para a opção 1 (Não, pes-

soas com baixo grau de instrução não conseguirão acessar os serviços da secretaria), 12%

para a opção 5 (Sim, o acesso está disponível de maneira que todos podem utilizar sem

diĄculdades) e 4% para a opção 2 (Não, faltam locais para que o público menos favorecido
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possa utilizar os serviços da secretaria). Expressa um cenário econômico-social de anal-

fabetismo digital na cidade de Maceió e que afeta diretamente a adoção de ferramentas

tecnológicas pela população.

Figura 21 Ű Respostas dos servidores para a pergunta PS4 do questionário.

A pergunta PS4, da dimensão dos valores político-sociais, obteve como respostas:

76% para a opção 4 (A população no geral tem associado de maneira positiva os sistemas

a atual gestão), 20% para a opção 2 (A parte menos favorecida socialmente tem associado

de maneira negativa os sistemas à atual gestão) e 4% para a opção 3 (A parte mais

favorecida socialmente tem associado de maneira negativa os sistemas à gestão). Reforça

a situação de exclusão digital, ao cercear parcela signiĄcativa da sociedade da praticidade

do governo eletrônico.

Figura 22 Ű Respostas dos servidores para a pergunta PS5 do questionário.
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A pergunta PS5, da dimensão dos valores estáticos-hedonistas, obteve como respos-

tas: 68% para a opção 4 (Os contribuintes utilizam o osticket, mas acreditam que pequenos

ajustes podem ser feitos), 16% para a opção 5 (Os contribuintes estão totalmente satisfei-

tos com o osTicket), 12% para a opção 3 (Em partes, os contribuintes utilizam o portal,

mas não estão muito satisfeitos com a navegação nos portais) e 4% para a opção 2 (Em

partes, os contribuintes mais criticam do que elogiam o atendimento virtual). Esclarece a

importância de um processo contínuo de melhoria na experiência do usuário.

Figura 23 Ű Respostas dos servidores para a pergunta PS6 do questionário.

A pergunta PS6, da dimensão dos valores utilitário-instrumentais, obteve como

respostas: 36% para a opção 2 (Concordo parcialmente), 24% para a opção 4 (Discordo

parcialmente), 20% para a opção 1 (Concordo totalmente), 12% para a opção 3 (Não

sei opinar) e 8% para a opção 5 (Discordo totalmente). Novamente demonstra que a

população em geral não possui habilidades básicas para consumir serviços na web.
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Figura 24 Ű Respostas dos servidores para a pergunta PS7 do questionário.

A pergunta PS7, da dimensão dos valores político-sociais, obteve como respostas:

36% para a opção 2 (Concordo parcialmente), 28% para a opção 3 (Não sei opinar), 20%

para a opção 1 (Concordo totalmente), 8% para a opção 4 (Discordo parcialmente) e

8% para a opção 5 (Discordo totalmente). Normalmente, a avaliação de desempenho do

governo eletrônico compreende os aspectos operacional, Ąnanceiro e de eĄciência admi-

nistrativa, e não os impactos político e social na sociedade.

Figura 25 Ű Respostas dos servidores para a pergunta PS8 do questionário.

A pergunta PS8, da dimensão dos valores estáticos-hedonistas, obteve como res-

postas: 44% para a opção 2 (Concordo parcialmente), 23% para a opção 3 (Não sei opinar),

12% para a opção 1 (Concordo totalmente), 12% para a opção 4 (Discordo parcialmente)
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e 8% para a opção 5 (Discordo totalmente). Enfatiza a preocupação dos responsáveis pela

implementação do governo eletrônico.

Figura 26 Ű Respostas dos servidores para a pergunta PS9 do questionário.

A pergunta PS9, da dimensão dos valores utilitário-instrumentais, obteve como

respostas: 64% para a opção 1 (Concordo totalmente), 24% para a opção 2 (Concordo

parcialmente), 8% para a opção 4 (Discordo parcialmente) e 4% para a opção 5 (Discordo

totalmente). Impulsiona a ampliação da inclusão de pessoas na transformação digital

promovida pela SEFAZ Maceió.

Figura 27 Ű Respostas dos servidores para a pergunta PS10 do questionário.

A pergunta PS10, da dimensão dos valores político-sociais, obteve como respostas:

40% para a opção 5 (Discordo totalmente), 28% para a opção 2 (Concordo parcialmente),



62

24% para a opção 4 (Discordo parcialmente) e 8% para a opção 3 (Não sei opinar). Frisa a

importância de processos colaborativos na geração de valor público por meio de cocriação.

Figura 28 Ű Respostas dos servidores para a pergunta PS11 do questionário.

A pergunta PS11, da dimensão dos valores estáticos-hedonistas, obteve como res-

postas: 36% para a opção 2 (Concordo parcialmente), 20% para a opção 1 (Concordo

totalmente), 20% para a opção 5 (Discordo totalmente), 12% para a opção 3 (Não sei

opinar) e 12% para a opção 4 (Discordo parcialmente). O Governo Digital avança rumo

à oferta de serviços customizados, baseando-se no histórico e preferências individuais,

enquanto o Governo Eletrônico adota padrões uniformes para todos os usuários.

Figura 29 Ű Respostas dos servidores para a pergunta PS12 do questionário.

A pergunta PS12, da dimensão dos valores utilitário-instrumentais, obteve como

respostas: 44% para a opção 1 (Concordo totalmente), 36% para a opção 2 (Concordo
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parcialmente), 12% para a opção 3 (Não sei opinar) e 8% para a opção 4 (Discordo parci-

almente). A ideia é utilizar a tecnologia para: melhorar a eĄciência dos serviços oferecidos,

trazendo agilidade e rapidez; tornar os serviços do estado acessíveis para todas as pessoas;

aumentar a qualidade dos serviços públicos e, consequentemente, a satisfação da popula-

ção; tornar o governo mais transparente, responsivo e orientado para as necessidades da

população.

Figura 30 Ű Respostas dos servidores para a pergunta PS13 do questionário.

A pergunta PS13, da dimensão dos valores estáticos-hedonistas, obteve como res-

postas: 64% para a opção 1 (Concordo totalmente), 28% para a opção 2 (Concordo parci-

almente) e 8% para a opção 4 (Discordo parcialmente). A digitalização de serviços exige

investimentos maciços em capacitação de pessoal.

Figura 31 Ű Respostas dos servidores para a pergunta PS14 do questionário.
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A pergunta PS14, da dimensão dos valores utilitário-instrumentais, obteve como

respostas: 40% para a opção 1 (Concordo totalmente), 36% para a opção 2 (Concordo

parcialmente), 16% para a opção 4 (Discordo parcialmente) e 8% para a opção 3 (Não sei

opinar). No cenário contemporâneo, a ascensão do Governo Digital transcende a simples

digitalização de procedimentos burocráticos. Sua essência reside em planejar e reestruturar

a forma como as engrenagens do governo se movem, interagem e, principalmente, servem

aos seus cidadãos.

Figura 32 Ű Respostas dos servidores para a pergunta PS15 do questionário.

A pergunta PS15, da dimensão dos valores éticos-morais, obteve como respostas:

48% para a opção 2 (Concordo parcialmente), 36% para a opção 4 (Discordo parcial-

mente), 12% para a opção 1 (Concordo totalmente) e 4% para a opção 5 (Discordo total-

mente). É imperativa a intensiĄcação das discussões sobre medidas governamentais que

possibilitem a erradicação do analfabetismo digital, assim como no que diz respeito aos

aspectos negativos que as novas tecnologias podem gerar com vistas a minimizá-los.



65

Figura 33 Ű Respostas dos servidores para a pergunta PS16 do questionário.

A pergunta PS16, da dimensão dos valores utilitário-instrumentais, obteve como

respostas: 56% para a opção 5 (Discordo totalmente), 20% para a opção 4 (Discordo

parcialmente), 16% para a opção 3 (Não sei opinar), 4% para a opção 2 (Concordo par-

cialmente) e 4% para a opção 1 (Concordo totalmente). Com a transformação digital da

administração pública, o governo deve buscar reduzir a burocracia e, com isso, a economia

viria da redução de custos com a diminuição da máquina pública.

Figura 34 Ű Respostas dos servidores para a pergunta PS17 do questionário.

A pergunta PS17, da dimensão dos valores estáticos-hedonistas, obteve como res-

postas: 36% para a opção 4 (Discordo parcialmente), 24% para a opção 5 (Discordo

totalmente), 16% para a opção 1 (Concordo totalmente), 16% para a opção 2 (Concordo

parcialmente) e 8% para a opção 3 (Não sei opinar). O intuito deve ser o incentivo para

um governo digital que seja inclusivo, com olhar humano.
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Figura 35 Ű Respostas dos servidores para a pergunta PS18 do questionário.

A pergunta PS18, da dimensão dos valores político-sociais, obteve como respostas:

68% para a opção 5 (Discordo totalmente), 16% para a opção 3 (Não sei opinar), 8% para

a opção 4 (Discordo parcialmente), 4% para a opção 1 (Concordo totalmente) e 4% para

a opção 2 (Concordo parcialmente). Conforme a administração pública aumenta os gastos

para implementar e manter iniciativas de e-gov, é imprescindível que também reconheça

e trate de questões associadas à conĄança.

Figura 36 Ű Respostas dos servidores para a pergunta PS19 do questionário.

A pergunta PS19, da dimensão dos valores político-sociais, obteve como respostas:

40% para a opção 5 (Discordo totalmente), 32% para a opção 2 (Concordo parcialmente),

16% para a opção 3 (Não sei opinar) e 12% para a opção 4 (Discordo parcialmente).

DeĄnição de novos perĄs para o capital humano e necessidade de capacitação técnica e

de reciclagem proĄssional dos servidores.
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Figura 37 Ű Respostas dos servidores para a pergunta PS20 do questionário.

A pergunta PS20, da dimensão dos valores éticos-morais, obteve como respostas:

36% para a opção 4 (Discordo parcialmente), 32% para a opção 5 (Discordo totalmente),

12% para a opção 3 (Não sei opinar), 12% para a opção 1 (Concordo totalmente) e 8% para

a opção 2 (Concordo parcialmente). IdentiĄcação das múltiplas desigualdades e barreiras

de acesso aos serviços públicos, sendo necessária soluções que contornam ou resolvem esses

problemas.

Figura 38 Ű Respostas dos servidores para a pergunta PS21 do questionário.

A pergunta PS21, da dimensão dos valores éticos-morais, obteve como respostas:

44% para a opção 2 (Concordo parcialmente), 16% para a opção 3 (Não sei opinar), 16%

para a opção 1 (Concordo totalmente), 12% para a opção 4 (Discordo parcialmente) e

12% para a opção 5 (Discordo totalmente). A importância de um conjunto de serviços
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de uma equipe multidisciplinar voltado para análise e pesquisa sobre a experiência do

usuário.

Figura 39 Ű Respostas dos servidores para a pergunta PS22 do questionário.

A pergunta PS22, da dimensão dos valores éticos-morais, obteve como respostas:

56% para a opção 5 (Discordo totalmente), 16% para a opção 4 (Discordo parcialmente),

12% para a opção 2 (Concordo parcialmente), 8% para a opção 3 (Não sei opinar) e 8%

para a opção 1 (Concordo totalmente). É essencial garantir que os serviços de governo

eletrônico respeitem os valores sociais e os Direitos Humanos para ganhar a conĄança e a

aceitação do público.

Figura 40 Ű Respostas dos servidores para a pergunta PS23 do questionário.

A pergunta PS23, da dimensão dos valores estáticos-hedonistas, obteve como res-

postas: 48% para a opção 5 (Discordo totalmente), 24% para a opção 4 (Discordo parcial-
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mente), 12% para a opção 2 (Concordo parcialmente), 8% para a opção 3 (Não sei opinar)

e 8% para a opção 1 (Concordo totalmente). Se torna inevitável uma forma sistematizada

e estruturada para escuta contínua dos usuários e identiĄcação de suas principais dores e

diĄculdades.

Figura 41 Ű Respostas dos servidores para a pergunta PS24 do questionário.

A pergunta PS24, da dimensão dos valores político-sociais, obteve como respostas:

48% para a opção 5 (Discordo totalmente), 28% para a opção 4 (Discordo parcialmente)

e 24% para a opção 2 (Concordo parcialmente). A manutenção desse cenário requisita

uma frequente implementação de melhorias nos serviços com base na realidade e nas

necessidades concretas da população.

Figura 42 Ű Respostas dos servidores para a pergunta PS25 do questionário.

A pergunta PS25, da dimensão dos valores utilitário-instrumentais, obteve como
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respostas: 44% para a opção 5 (Discordo totalmente), 24% para a opção 3 (Não sei opinar),

16% para a opção 4 (Discordo parcialmente), 12% para a opção 2 (Concordo parcialmente)

e 4% para a opção 1 (Concordo totalmente). Apesar do cenário de exclusão digital, os

serviços de impostos e taxas governamentais naturalmente possuem uma grande demanda

no governo eletrônico.

Figura 43 Ű Respostas dos servidores para a pergunta PS26 do questionário.

A pergunta PS26, da dimensão dos valores utilitário-instrumentais, obteve como

respostas: 80% para a opção 1 (Positivos), 8% para a opção 3 (Não sei opinar), 4% para

a opção 5 (Negativos), 4% para a opção 4 (Não trarão muitos efeitos) e 4% para a opção

2 (Pouco positivos). Por meio da oferta de condições para os cidadãos serem incluídos na

sociedade digital, certamente alcançaremos um pleno resultado positivo.

Figura 44 Ű Respostas dos servidores para a pergunta PS27 do questionário.
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A pergunta PS27, da dimensão dos valores estáticos-hedonistas, obteve como res-

postas: 72% para a opção 1 (Concordo totalmente), 20% para a opção 2 (Concordo par-

cialmente) e 8% para a opção 4 (Discordo parcialmente). A concretização de um governo

eletrônico inclusivo e responsivo passa pela promoção da integração de serviços presenciais

e digitais.

Figura 45 Ű Respostas dos servidores para a pergunta PS28 do questionário.

A pergunta PS28, da dimensão dos valores estáticos-hedonistas, obteve como res-

postas: 52% para a opção 1 (Concordo totalmente), 32% para a opção 2 (Concordo parcial-

mente), 12% para a opção 3 (Não sei opinar) e 4% para a opção 4 (Discordo parcialmente).

O feedback positivo está condicionado às políticas públicas de conectividade e acesso à

internet nas comunidades.

Figura 46 Ű Respostas dos servidores para a pergunta PS29 do questionário.



72

A pergunta PS29, da dimensão dos valores utilitário-instrumentais, obteve como

respostas: 68% para a opção 1 (Concordo totalmente), 28% para a opção 2 (Concordo

parcialmente) e 4% para a opção 3 (Não sei opinar). Se faz necessária a utilização da

internet para alcance e fruição de outras políticas públicas não relacionadas com seu uso.

Figura 47 Ű Respostas dos servidores para a pergunta PS30 do questionário.

A pergunta PS30, da dimensão dos valores éticos-morais, obteve como respostas:

36% para a opção 4 (Discordo parcialmente), 20% para a opção 1 (Concordo totalmente),

20% para a opção 2 (Concordo parcialmente), 12% para a opção 3 (Não sei opinar) e

12% para a opção 5 (Discordo totalmente). O processo de cocriação do valor público

pode gerar certos problemas de responsabilização, transparência ou divisão incerta de

responsabilidades.

Figura 48 Ű Respostas dos servidores para a pergunta PS31 do questionário.
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A pergunta PS31, da dimensão dos valores utilitário-instrumentais, obteve como

respostas: 72% para a opção 1 (Concordo totalmente), 16% para a opção 2 (Concordo

parcialmente) e 12% para a opção 3 (Não sei opinar). A implementação de políticas

públicas para o provimento de uma conectividade signiĄcativa é primordial.

No grupo dos usuários (contribuintes) do serviço de governo eletrônico da SEFAZ

Maceió, obteve-se um total de 225 respondentes entre os dias 20/10/2023 e 28/01/2024.

Cerca de 5% do total para o período, considerando o quantitativo de atendimentos reali-

zados durante os referidos meses (Anexo A).

Figura 49 Ű Respostas dos contribuintes para a pergunta PC1 do questionário.

A pergunta PC1, relacionada ao perĄl dos contribuintes respondentes, obteve como

respostas: 84% para a opção Pessoa física buscando soluções para problemas pessoais,

10,2% para a opção Pessoa física buscando soluções para problemas de terceiros, 4% para

a opção Pessoa jurídica buscando soluções para os problemas da minha empresa e 1,8%

para a opção Pessoa jurídica buscando soluções para problemas de terceiros. (ex: escritório

de contabilidade, advocacia, administradoras ou similares). Essa circunstância contribui

para uma base de respostas menos enviesada com os proĄssionais e escritórios que utilizam

habitualmente a ferramenta.
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Figura 50 Ű Respostas dos contribuintes para a pergunta PC2 do questionário.

A pergunta PC2, relacionada ao perĄl dos contribuintes respondentes, obteve como

respostas: 30,2% para a opção Busca por informações, 29,8% para a opção Navegação, 28%

para a opção Baixar documentos e 12% para a opção Abertura de processos administra-

tivos. A modalidade eletrônica de serviços de atendimento ao cidadão da SEFAZ Maceió

se caracteriza como um balcão digital.

Figura 51 Ű Respostas dos contribuintes para a pergunta PC3 do questionário.

A pergunta PC3, da dimensão efetividade, aspecto conveniência, obteve como res-

postas: 33,3% para a opção Satisfeito, 20% para a opção Muito satisfeito, 19,1% para a

opção Neutro, 16,4% para a opção Muito insatisfeito e 11,1% para a opção Insatisfeito.

A prestação de informações é ação principal no auxílio ao cidadão em suas relações com

a administração pública.
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Figura 52 Ű Respostas dos contribuintes para a pergunta PC4 do questionário.

A pergunta PC4, da dimensão efetividade, aspecto conveniência, obteve como res-

postas: 30,2% para a opção Satisfeito, 26,2% para a opção Neutro, 17,3% para a opção

Muito satisfeito, 16,9% para a opção Muito insatisfeito e 9,3% para a opção Insatisfeito.

A emissão de boletos de cobrança online para os tributos municipais ainda é uma tarefa

não trivial para parcela signiĄcativa da população. O atendimento virtual se torna crucial

para auxílio ao cidadão.

Figura 53 Ű Respostas dos contribuintes para a pergunta PC5 do questionário.

A pergunta PC5, da dimensão valor social, aspecto conĄança, obteve como respos-

tas: 30,2% para a opção Satisfeito, 29,8% para a opção Neutro, 16% para a opção Muito

satisfeito, 13,8% para a opção Muito insatisfeito e 10,2% para a opção Insatisfeito. A

administração pública não deve poupar esforços para gerar uma experiência do cidadão

com qualidade.
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Figura 54 Ű Respostas dos contribuintes para a pergunta PC6 do questionário.

A pergunta PC6, da dimensão efetividade, aspecto personalização, obteve como

respostas: 32% para a opção Satisfeito, 29,8% para a opção Neutro, 17,3% para a opção

Muito satisfeito, 12% para a opção Muito insatisfeito e 8,9% para a opção Insatisfeito.

Prezar pela identiĄcação das necessidades dos cidadãos e encontrar soluções que resolvam,

efetivamente, os problemas que enfrentam.

Figura 55 Ű Respostas dos contribuintes para a pergunta PC7 do questionário.

A pergunta PC7, da dimensão efetividade, aspecto conveniência, obteve como res-

postas: 55,6% para a opção Concordo totalmente, 20% para a opção Não sei opinar,

16% para a opção Concordo parcialmente, 4,4% para a opção Discordo totalmente e 4%

para a opção Discordo parcialmente. Dos benefícios advindos dessa nova forma de relação

Estado-sociedade podemos destacar a interatividade, e o incremento da simplicidade e

rapidez.
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Figura 56 Ű Respostas dos contribuintes para a pergunta PC8 do questionário.

A pergunta PC8, da dimensão eĄciência, aspecto custo, obteve como respostas:

51,6% para a opção Concordo totalmente, 25,3% para a opção Não sei opinar, 19,6% para

a opção Concordo parcialmente, 2,7% para a opção Discordo parcialmente e 0,9% para

a opção Discordo totalmente. A administração pública eĄciente e desburocratizada vai

consumir menos água e papel e reduzir lixo.

Figura 57 Ű Respostas dos contribuintes para a pergunta PC9 do questionário.

A pergunta PC9, da dimensão valor social, aspecto de participação na tomada de

decisões, obteve como respostas: 56% para a opção Concordo totalmente, 19,1% para a

opção Concordo parcialmente, 17,3% para a opção Não sei opinar, 4,9% para a opção

Discordo parcialmente e 2,7% para a opção Discordo totalmente. Apesar da grande acei-

tação, o desenvolvimento de políticas de governo eletrônico traz também alguns desaĄos,

entre eles a necessidade de se pensar em políticas de inclusão digital, para que o e-gov
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não beneĄcie apenas as classes mais favorecidas da sociedade, reforçando e aprofundando

as exclusões já existentes.

Figura 58 Ű Respostas dos contribuintes para a pergunta PC10 do questionário.

A pergunta PC10, da dimensão eĄciência, aspecto tempo, obteve como respostas:

44,9% para a opção Concordo totalmente, 25,8% para a opção Concordo parcialmente,

14,2% para a opção Não sei opinar, 7,6% para a opção Discordo parcialmente e 7,6% para

a opção Discordo totalmente. Sempre buscar identiĄcar os erros e diĄculdades encontradas

pelos cidadãos para corrigir e, assim, tornar o atendimento virtual mais fácil de usar.

Figura 59 Ű Respostas dos contribuintes para a pergunta PC11 do questionário.

A pergunta PC11, da dimensão eĄciência, aspecto tempo, obteve como respostas:

55,1% para a opção Concordo totalmente, 18,7% para a opção Concordo parcialmente, 16%
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para a opção Não sei opinar, 6,2% para a opção Discordo totalmente e 4% para a opção

Discordo parcialmente. Um conjunto complexo e signiĄcativo de mudanças é essencial

para o alcance de um governo eletrônico mais ágil e focado no cidadão.

Figura 60 Ű Respostas dos contribuintes para a pergunta PC12 do questionário.

A pergunta PC12, da dimensão eĄciência, aspecto comunicação, obteve como res-

postas: 48,4% para a opção Concordo totalmente, 20% para a opção Concordo parcial-

mente, 19,6% para a opção Não sei opinar, 7,1% para a opção Discordo totalmente e

4,9% para a opção Discordo parcialmente. O balcão digital, ofertado pela SEFAZ Ma-

ceió, realiza uma série de atividades coordenadas com os diversos departamentos para

atendimento das demandas dos contribuintes.

Figura 61 Ű Respostas dos contribuintes para a pergunta PC13 do questionário.

A pergunta PC13, da dimensão valor social, aspecto de cidadãos bem informados,
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obteve como respostas: 47,1% para a opção Concordo totalmente, 21,3% para a opção

Concordo parcialmente, 19,6% para a opção Não sei opinar, 6,2% para a opção Discordo

parcialmente e 5,8% para a opção Discordo totalmente. Viabilizar um atendimento virtual

alicerçado na conĄança e conĄabilidade na intenção de adoção e uso de serviços eletrônicos

do governo pelo cidadão.

Figura 62 Ű Respostas dos contribuintes para a pergunta PC14 do questionário.

A pergunta PC14, da dimensão eĄciência, aspecto comunicação, obteve como res-

postas: 42,7% para a opção Concordo totalmente, 24,4% para a opção Concordo parcial-

mente, 18,7% para a opção Não sei opinar, 7,6% para a opção Discordo parcialmente e

6,7% para a opção Discordo totalmente. A clareza da informação é essencial para simetria

na relação Estado-sociedade.

Figura 63 Ű Respostas dos contribuintes para a pergunta PC15 do questionário.

A pergunta PC15, da dimensão valor social, aspecto conĄança, obteve como respos-
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tas: 47,6% para a opção Concordo totalmente, 20,9% para a opção Concordo parcialmente,

15,1% para a opção Não sei opinar, 8,4% para a opção Discordo parcialmente e 8% para

a opção Discordo totalmente. A administração pública parece ter compreendido que a

sociedade ganha mais com um governo digital.

Figura 64 Ű Respostas dos contribuintes para a pergunta PC16 do questionário.

A pergunta PC16, da dimensão valor social, aspecto conĄança, obteve como res-

postas: 51,6% para a opção Concordo totalmente, 24% para a opção Não sei opinar, 17,8%

para a opção Concordo parcialmente, 3,6% para a opção Discordo totalmente e 3,1% para

a opção Discordo parcialmente. Se transmite honestidade, quando demonstrada segurança

nas informações e orientações dadas ao cidadão.

Figura 65 Ű Respostas dos contribuintes para a pergunta PC17 do questionário.

A pergunta PC17, da dimensão valor social, aspecto de participação na tomada
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de decisões, obteve como respostas: 50,7% para a opção Concordo totalmente, 24,4% para

a opção Não sei opinar, 17,3% para a opção Concordo parcialmente, 4% para a opção

Discordo parcialmente e 3,6% para a opção Discordo totalmente. A participação cidadã no

governo eletrônico é uma circunstância poderosa para a democratização, a transparência

e a eĄciência.

Com o cenário revelado pelas informações coletadas no levantamento survey, o

modelo lógico para gestão de riscos na criação de valor público do governo eletrônico é

apresentado na Figura 66.

O modelo proposto, fundamenta-se nos serviços e níveis de maturidade do fra-

mework GAIA Riscos [166, 167, 168, 169, 170, 12], PVSC [6] e o modelo de sucesso de SI

de D&M [14].
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eletrônico.
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5 DISCUSSÃO E CONCLUSÃO

A análise das respostas dos servidores mostra uma percepção positiva sobre a utili-

dade do atendimento virtual, evidenciando benefícios tanto para os contribuintes quanto

para a SEFAZ Maceió, com 88% dos participantes identiĄcando vantagens mútuas. A

acessibilidade inclusiva aos serviços é amplamente reconhecida (68%), embora desaĄos

relacionados ao nível de conhecimento necessário para utilizar o sistema sejam aponta-

dos. Questões como a Ćexibilidade para adaptar o sistema às necessidades dos cidadãos e

transtornos na relação entre os cidadãos e a Secretaria aparecem como possíveis desaĄos

na implantação do sistema. No entanto, de modo geral, identiĄca-se um otimismo quanto

ao potencial de desburocratização e aumento da eĄciência dos serviços públicos por meio

das iniciativas de governo eletrônico. Desperta atenção para mitigação de riscos na criação

de valor público as questões: PS6 da dimensão dos valores utilitário-instrumentais; PS3,

PS15 e PS30 da dimensão dos valores éticos-morais; PS7 e PS19 da dimensão dos valores

político-sociais; PS5 e PS11 da dimensão dos valores estáticos-hedonistas.

Os resultados revelam uma visão positiva sobre a implementação e os benefícios

do governo eletrônico pelos contribuintes, incluindo a economia de tempo, custos e esforço

físico e mental proporcionados pelo atendimento virtual. A maioria dos usuários expres-

sou satisfação com a facilidade de navegação e a agilidade na resolução de problemas

(70%), além de considerar as informações disponibilizadas conĄáveis e úteis (69%). Essa

percepção sugere que o atendimento virtual é um meio eĄcaz de comunicação e interação

com a Secretaria, contribuindo para a melhoria do serviço público. Contudo, percebe-se

que ainda há uma parcela importante dos usuários que demonstrou insatisfação, vari-

ando entre 20% e 27%, conforme o serviço utilizado. Além disso, a percepção de que o

sistema pode não trazer o retorno Ąnanceiro esperado (28%) sugere uma conscientização

dos desaĄos econômicos associados à sua implementação. Também desperta atenção para

mitigação de riscos na criação de valor público as questões: na dimensão efetividade, PC3

e PC4 no aspecto conveniência; na dimensão efetividade, PC6 no aspecto personalização;

na dimensão valor social, PC5 no aspecto conĄança.

Pelo demonstrado, Ąca evidenciada que a relação entre o quantitativo de aten-

dimentos realizados pelo serviço de governo eletrônico (Anexo A) e o quantitativo de

atendimentos realizados presencialmente (Anexo B) pela SEFAZ Maceió reĆete condições

particulares da capital alagoana. Situação estruturada pelo Mapa da Desigualdade entre

as Capitais[13] com os indicadores de Maceió (Anexo C). E também pelo Índice de Pro-

gresso Social Brasil 2024 [176] com o scorecard de Maceió (Anexo D). Soares [177] reforça

o cenário da falta de acesso dos cidadãos aos equipamentos tecnológicos necessários ou

falta de capacidade de manejá-los, em razão do fenômeno da exclusão digital e da analfa-
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betização tecnológica. Maciel [175] complementa que a sociedade civil, muitas vezes, tem

grandes diĄculdades na usabilidade dos instrumentos, na navegabilidade dos portais e na

compreensão e assimilação das informações.

O modelo lógico proposto de forma clara e objetiva tem sua utilidade inicial como

prova de conceito para que a organização e sua equipe à partir das atividades se fami-

liarizem com o processo de maturidade e adesão aos serviços para gestão dos riscos na

criação de valor público. Possibilitando posteriormente a autonomia para desenvolver um

modelo lógico que auxilie o time e outras partes interessadas a deĄnir as metas e desen-

volver um roteiro para atingir as metas. E também usado durante o processo de avaliação

para medir o progresso em direção às metas. Para facilitar a criação do modelo lógico,

tais organizações comunitárias podem considerar o uso do Tearless Logic Model, que re-

força a demanda atual pela cocriação de valor público [125, 126, 128, 127]. Ademais, essa

abordagem pode se beneĄciar positivamente do Código de Defesa do Usuário de Serviços

Públicos (Lei Nº 13.460/17) [172] para gerar o impacto social esperado.

A TIC tem sido utilizada para apoiar a realização dos objetivos das organizações.

Podemos evidenciar a relação entre o gerenciamento de riscos de TIC e a realização do

valor da TIC. O gerenciamento de riscos de TIC é necessário porque há sempre um risco

que pode interferir no valor da TIC nas organizações. Para as organizações públicas, o

fracasso dos recursos de TIC no suporte de seus processos de negócios podem interferir

no valor público.

Fica claro a carência de estudos em organizações públicas, que têm escopo mais

amplo, para obter uma compreensão mais profunda sobre o gerenciamento de riscos de

TIC, focando em processos que suportem a realização do valor público de TIC.

O governo eletrônico tem o potencial de transformar a prestação de serviços pú-

blicos, promovendo maior eĄciência, transparência e participação cidadã. No entanto, a

realização desse potencial depende da capacidade dos governos de gerir eĄcazmente os

riscos associados à segurança da informação, privacidade dos dados e inclusão digital. A

adoção de estratégias de gestão de riscos abrangentes e centradas no cidadão é funda-

mental para garantir que o governo eletrônico gere valor público de forma sustentável e

segura.

Investir em projetos ou tecnologias sem gerar valor público pode levar a várias

consequências negativas, incluindo: desperdício de recursos públicos, limitando a capaci-

dade de investimento em outras áreas; perda de conĄança pública e riscos reputacionais;

desalinhamento com as necessidades da sociedade; e falta de sustentabilidade. Portanto,

a gestão de riscos no contexto do governo eletrônico deve incluir uma avaliação cuidadosa

do potencial de geração de valor público de qualquer investimento. Assegurar que os re-

cursos são alocados de maneira eĄciente e eĄcaz não apenas minimiza riscos Ąnanceiros e

operacionais, mas também promove o bem-estar social e fortalece a conĄança na gestão
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pública. Sancino [77, p. 1] em seu livro defende Şque os gestores públicos devem pensar

no valor público como integrado na sociedade e nas comunidades políticas territoriais (em

vez de numa única organização pública) para mobilizar outras partes interessadas para

cumprir propósitos socialmente úteis para promover os valores públicosŤ.

No atual cenário das cidades inteligentes, repleto de iniciativas ŞfracassadasŤ pela

falta de provisão de valor público [178], é imprescindível abordar as lacunas na gestão de

riscos na criação do mesmo em projetos de governo eletrônico. Essa abordagem beneĄcia

tanto a gestão pública quanto o resultado das políticas públicas para a sociedade. Nesse

contexto, esta pesquisa propõe um modelo lógico para a gestão de riscos na criação de

valor público do governo eletrônico.

O governo eletrônico é uma estratégia promissora no apoio à realização dos obje-

tivos das organizações públicas. Este estudo evidencia a relação entre o gerenciamento de

riscos e a criação de valor público. Projetos de governo eletrônico devem incorporar ferra-

mentas de gerenciamento de riscos, uma vez que riscos inerentes a esses projetos podem

fazer com que sejam investidos recursos públicos sem que haja retorno relevante na forma

de valor público.

A limitação do estudo é o pequeno tamanho da amostra coletada de dados com os

servidores públicos e cidadãos. Em estudo subsequente, o modelo proposto será validado

por especialistas em Gestão de Riscos em TIC e por órgãos públicos, nos quais o modelo

será aplicado a Ąm de veriĄcar a correspondência entre os resultados da gestão de riscos e

a realidade da organização. Pesquisas futuras poderiam desenvolver uma nova versão do

framework GAIA Riscos orientado à cocriação de valor público.
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APÊNDICE A Ű QUESTIONÁRIO PARA SERVIDORES

DA SEFAZ MACEIÓ

MODELO LÓGICO PARA GESTÃO DE RISCOS NA CRIAÇÃO DE

VALOR PÚBLICO NO GOVERNO ELETRÔNICO

O objetivo desta pesquisa é compreender o que os servidores/empregados/estagiários

acham do atendimento virtual da SEFAZ Maceió pela internet.

Você não precisa informar seu nome e nem o seu contato.

PS1. O atendimento virtual (osTicket) é útil.

1. não ajuda

2. atrapalha mais que ajuda

3. não fazem diferença

4. ajuda

5. é muito útil e facilita o uso dos serviços para o contribuinte

PS2. Quando o contribuinte utiliza o osTicket é criada uma situação de beneĄcio para as

duas partes.

1. Não, nenhuma das partes é beneĄciada

2. Não, apenas a secretaria é beneĄciada

3. Não, apenas o contribuinte é beneĄciado

4. Sim, porém um lado é mais beneĄciada que o outro

5. Sim e os dois lados são beneĄciados da mesma maneira

PS3. O acesso a esse sistema é feito de maneira que todos, independente de classe so-

cial, grau de instrução, idade e outros fatores sociais possam utilizar os serviços da

secretaria.

1. Não, pessoas com baixo grau de instrução não conseguirão acessar os serviços

da secretaria

2. Não, faltam locais para que o público menos favorecido possa utilizar os serviços

da secretaria

3. Os serviços estão disponíveis, mas as pessoas não exploram suas funções

4. Sim, mas nem todos sabem utilizar
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5. Sim, o acesso está disponível de maneira que todos podem utilizar sem diĄcul-

dades

PS4. Quanto a visão de eleitores, os usuários têm associado os serviços a Ągura da gestão

de maneira positiva ou negativa?

1. A população em geral tem associado de maneira negativa os sistemas a atual

gestão

2. A parte menos favorecida socialmente tem associado de maneira negativa os

sistemas à atual gestão

3. A parte mais favorecida socialmente tem associado de maneira negativa os

sistemas à gestão

4. A população no geral tem associado de maneira positiva os sistemas a atual

gestão

5. Apenas a parte mais favorecida socialmente tem associado de maneira positiva

os sistemas a gestão

PS5. O contribuinte tem avaliado de maneira positiva o sistema.

1. Não, o contribuinte não gosta da experiência com o atendimento virtual da

SEFAZ

2. Em partes, os contribuintes mais criticam do que elogiam o atendimento virtual

3. Em partes, os contribuintes utilizam o portal, mas não estão muito satisfeitos

com a navegação nos portais

4. Os contribuintes utilizam o osticket, mas acreditam que pequenos ajustes po-

dem ser feitos

5. Os contribuintes estão totalmente satisfeitos com o osTicket

PS6. A maior diĄculdade para uso do osTicket é devido a exigência de um alto grau de

conhecimento.

1. Concordo totalmente

2. Concordo parcialmente

3. Não sei opinar

4. Discordo parcialmente

5. Discordo totalmente

PS7. A implantação desses sistemas tem inĆuência sobre os aspectos políticos, essa in-

Ćuência sobre a politica é levada em consideração no processo de implantação.
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1. Concordo totalmente

2. Concordo parcialmente

3. Não sei opinar

4. Discordo parcialmente

5. Discordo totalmente

PS8. Após a implantação do osTicket, algumas alterações são solicitadas pelos usuários.

Esses pedidos são atendidos de maneira que as partes entram em um acordo.

1. Concordo totalmente

2. Concordo parcialmente

3. Não sei opinar

4. Discordo parcialmente

5. Discordo totalmente

PS9. O meio de atendimento virtual possui capacidade para ajudar o contribuinte a so-

lucionar seus problemas sem comparecer ao atendimento presencial.

1. Concordo totalmente

2. Concordo parcialmente

3. Não sei opinar

4. Discordo parcialmente

5. Discordo totalmente

PS10. O uso do sistema é um causador de conĆitos entre contribuintes e servidores.

1. Concordo totalmente

2. Concordo parcialmente

3. Não sei opinar

4. Discordo parcialmente

5. Discordo totalmente

PS11. O sistema não possui a capacidade de atender as pessoas de maneira personali-

zada, de maneira que cada pessoa seja atendida de acordo com suas características,

conhecimento e interação com os meios digitais.

1. Concordo totalmente

2. Concordo parcialmente

3. Não sei opinar
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4. Discordo parcialmente

5. Discordo totalmente

PS12. O meio digital é visto pelos usuários como uma maneira eĄciente e barata para

solução de problemas.

1. Concordo totalmente

2. Concordo parcialmente

3. Não sei opinar

4. Discordo parcialmente

5. Discordo totalmente

PS13. As informações são passadas de maneira clara, de modo que o usuário entenda o

que está sendo transmitido.

1. Concordo totalmente

2. Concordo parcialmente

3. Não sei opinar

4. Discordo parcialmente

5. Discordo totalmente

PS14. O contribuinte acredita que a implantação dessa ferramenta tem o objetivo de des-

burocratizar o uso dos serviços da secretaria.

1. Concordo totalmente

2. Concordo parcialmente

3. Não sei opinar

4. Discordo parcialmente

5. Discordo totalmente

PS15. Na sua opinião, o atendimento virtual é inviável para maior parte da população pois

a maioria não possui conhecimento suĄciente para usar os serviços.

1. Concordo totalmente

2. Concordo parcialmente

3. Não sei opinar

4. Discordo parcialmente

5. Discordo totalmente
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PS16. Na sua opinião, existe a possibilidade da implantação do atendimento virtual não

dar certo devido o resultado não trazer o retorno Ąnanceiro positivo.

1. Concordo totalmente

2. Concordo parcialmente

3. Não sei opinar

4. Discordo parcialmente

5. Discordo totalmente

PS17. É possível que os outros modelos de atendimento deixem de existir devido ao virtual.

1. Concordo totalmente

2. Concordo parcialmente

3. Não sei opinar

4. Discordo parcialmente

5. Discordo totalmente

PS18. O atendimento virtual pode colocar em risco a credibilidade da secretaria.

1. Concordo totalmente

2. Concordo parcialmente

3. Não sei opinar

4. Discordo parcialmente

5. Discordo totalmente

PS19. Os servidores podem sentir-se ameaçados pelos avanços do atendimento virtual.

1. Concordo totalmente

2. Concordo parcialmente

3. Não sei opinar

4. Discordo parcialmente

5. Discordo totalmente

PS20. Acredito que os investimentos em tecnologia possam diminuir os investimentos em

outras áreas.

1. Concordo totalmente

2. Concordo parcialmente

3. Não sei opinar



106

4. Discordo parcialmente

5. Discordo totalmente

PS21. Acredito que o nível de conhecimento técnico para manusear o atendimento virtual

é levado em consideração no momento da sua criação.

1. Concordo totalmente

2. Concordo parcialmente

3. Não sei opinar

4. Discordo parcialmente

5. Discordo totalmente

PS22. O uso desse serviço pode causar perdas, sejam elas, Ąnanceiras, materiais ou inte-

lectuais, para seus usuários.

1. Concordo totalmente

2. Concordo parcialmente

3. Não sei opinar

4. Discordo parcialmente

5. Discordo totalmente

PS23. Existe o risco do atendimento virtual agravar ou prolongar problemas de seus usuá-

rios.

1. Concordo totalmente

2. Concordo parcialmente

3. Não sei opinar

4. Discordo parcialmente

5. Discordo totalmente

PS24. É possível que esse atendimento virtual cause transtornos nas relações entre a Sefaz

e seus contribuintes.

1. Concordo totalmente

2. Concordo parcialmente

3. Não sei opinar

4. Discordo parcialmente

5. Discordo totalmente
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PS25. É possível que o retorno Ąnanceiro esperado não seja alcançado.

1. Concordo totalmente

2. Concordo parcialmente

3. Não sei opinar

4. Discordo parcialmente

5. Discordo totalmente

PS26. Com o passar do tempo e adequações nos serviços, a utilização do atendimento

virtual trará resultados positivos ou negativos?

1. Positivos

2. Pouco positivos

3. Não sei opinar

4. Não trarão muitos efeitos

5. Negativos

PS27. Esse tipo de serviço será indispensável no meio público e no relacionamento com os

contribuintes.

1. Concordo totalmente

2. Concordo parcialmente

3. Não sei opinar

4. Discordo parcialmente

5. Discordo totalmente

PS28. Com o passar do tempo, os usuários e demais pessoas da sociedade farão declarações

positivas a respeito do atendimento virtual.

1. Concordo totalmente

2. Concordo parcialmente

3. Não sei opinar

4. Discordo parcialmente

5. Discordo totalmente

PS29. Essa modalidade de atendimento será perpetuada no ambiente público.

1. Concordo totalmente

2. Concordo parcialmente
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3. Não sei opinar

4. Discordo parcialmente

5. Discordo totalmente

PS30. Nessa relação existe a possibilidade de uma das partes (usuários e secretaria) não

cumprir seu papel de maneira clara e justa.

1. Concordo totalmente

2. Concordo parcialmente

3. Não sei opinar

4. Discordo parcialmente

5. Discordo totalmente

PS31. Serão feitos investimentos suĄcientes para que esse atendimento mantenha-se ope-

rante e funcionando de maneira ideal.

1. Concordo totalmente

2. Concordo parcialmente

3. Não sei opinar

4. Discordo parcialmente

5. Discordo totalmente
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APÊNDICE B Ű QUESTIONÁRIO PARA CIDADÃOS

(CONTRIBUINTES) DA SEFAZ MACEIÓ

MODELO LÓGICO PARA GESTÃO DE RISCOS NA CRIAÇÃO DE

VALOR PÚBLICO NO GOVERNO ELETRÔNICO

O objetivo desta pesquisa é compreender o que as pessoas acham do atendimento virtual

da SEFAZ Maceió pela internet.

Você não precisa informar seu nome e nem o seu contato.

Antes de iniciar a pesquisa, preciso de algumas informações suas para identiĄcar seu

perĄl.

PERFIL

PC1. Qual o seu perĄl de usuário?

1. Pessoa física buscando soluções para problemas pessoais;

2. Pessoa física buscando soluções para problemas de terceiros;

3. Pessoa jurídica buscando soluções para os problemas da minha empresa;

4. Pessoa jurídica buscando soluções para problemas de terceiros. (ex: escritório

de contabilidade, advocacia, administradoras ou similares).

PC2. Qual serviço utilizado em nosso atendimento virtual?

1. Navegação

2. Baixar documentos

3. Busca por informações

4. Abertura de processos administrativos

PESQUISA

PC3. Qual seu grau de satisfação com uso do atendimento virtual da SEFAZ Maceió na

obtenção de informações?

1. Muito insatisfeito

2. Insatisfeito

3. Neutro

4. Satisfeito
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5. Muito satisfeito

PC4. Em relação ao atendimento virtual para geração de boletos, você se sente:

1. Muito insatisfeito

2. Insatisfeito

3. Neutro

4. Satisfeito

5. Muito satisfeito

PC5. Sua experiência com a geração de certidões, requerimentos e outros documentos lhe

deixam:

1. Muito insatisfeito

2. Insatisfeito

3. Neutro

4. Satisfeito

5. Muito satisfeito

PC6. Como se sentiu com a interação (atendimento) prestada pelo servidor que lhe aten-

deu:

1. Muito insatisfeito

2. Insatisfeito

3. Neutro

4. Satisfeito

5. Muito satisfeito

PC7. O uso do atendimento virtual possibilita-me economia Ąnanceira, de tempo, física e

mental.

1. Concordo totalmente

2. Concordo parcialmente

3. Não sei opinar

4. Discordo parcialmente

5. Discordo totalmente

PC8. Com esse tipo de atendimento, o serviço público se torna mais barato para o muni-

cípio.
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1. Concordo totalmente

2. Concordo parcialmente

3. Não sei opinar

4. Discordo parcialmente

5. Discordo totalmente

PC9. Concordo com a implantação dessa modalidade de atendimento.

1. Concordo totalmente

2. Concordo parcialmente

3. Não sei opinar

4. Discordo parcialmente

5. Discordo totalmente

PC10. A navegação no atendimento virtual é simples e permite maior agilidade na resolução

do meu problema.

1. Concordo totalmente

2. Concordo parcialmente

3. Não sei opinar

4. Discordo parcialmente

5. Discordo totalmente

PC11. A disponibilidade do atendimento virtual ajuda a realizar de maneira mais ágil e

prática minhas demandas.

1. Concordo totalmente

2. Concordo parcialmente

3. Não sei opinar

4. Discordo parcialmente

5. Discordo totalmente

PC12. O uso deste atendimento é uma forma eĄciente de comunicação com os departa-

mentos da secretaria.

1. Concordo totalmente

2. Concordo parcialmente

3. Não sei opinar
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4. Discordo parcialmente

5. Discordo totalmente

PC13. Este atendimento contém muitas informações úteis sobre os serviços ofertados pela

secretaria.

1. Concordo totalmente

2. Concordo parcialmente

3. Não sei opinar

4. Discordo parcialmente

5. Discordo totalmente

PC14. Este canal de atendimento ajuda a esclarecer dúvidas de forma geral.

1. Concordo totalmente

2. Concordo parcialmente

3. Não sei opinar

4. Discordo parcialmente

5. Discordo totalmente

PC15. Sinto-me conĄante no uso do atendimento virtual.

1. Concordo totalmente

2. Concordo parcialmente

3. Não sei opinar

4. Discordo parcialmente

5. Discordo totalmente

PC16. As informações passadas são de caratér conĄável.

1. Concordo totalmente

2. Concordo parcialmente

3. Não sei opinar

4. Discordo parcialmente

5. Discordo totalmente

PC17. Acredito que minha participação no uso dos serviços da secretaria tem ajudado na

evolução do atendimento.

1. Concordo totalmente
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2. Concordo parcialmente

3. Não sei opinar

4. Discordo parcialmente

5. Discordo totalmente
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APÊNDICE C Ű LISTA DE PRESENÇA DA

APRESENTAÇÃO DA PESQUISA AOS SERVIDORES DA

SEFAZ MACEIÓ
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ANEXO A Ű PAINÉIS COM O QUANTITATIVO DE

ATENDIMENTOS REALIZADOS NO SERVIÇO DE

GOVERNO ELETRÔNICO DA SEFAZ MACEIÓ
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Figura 67 Ű Quantitativo de atendimentos realizados no serviço de governo eletrônico da SEFAZ Maceió no mês de outubro de 2023.
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Figura 68 Ű Quantitativo de atendimentos realizados no serviço de governo eletrônico da SEFAZ Maceió no mês de novembro de 2023.
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Figura 69 Ű Quantitativo de atendimentos realizados no serviço de governo eletrônico da SEFAZ Maceió no mês de dezembro de 2023.
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Figura 70 Ű Quantitativo de atendimentos realizados no serviço de governo eletrônico da SEFAZ Maceió no mês de janeiro de 2024.
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ANEXO B Ű PAINÉIS COM O QUANTITATIVO DE

ATENDIMENTOS REALIZADOS PRESENCIALMENTE

PELA SEFAZ MACEIÓ
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Figura 71 Ű Quantitativo de atendimentos realizados presencialmente pela SEFAZ Maceió no mês de outubro de 2023.
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Figura 72 Ű Quantitativo de atendimentos realizados presencialmente pela SEFAZ Maceió no mês de novembro de 2023.



126

Figura 73 Ű Quantitativo de atendimentos realizados presencialmente pela SEFAZ Maceió no mês de dezembro de 2023.
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Figura 74 Ű Quantitativo de atendimentos realizados presencialmente pela SEFAZ Maceió no mês de janeiro de 2024.
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ANEXO C Ű MAPA DA DESIGUALDADE ENTRE AS

CAPITAIS 2024 - INDICADORES DE MACEIÓ

O Mapa da Desigualdade entre as Capitais1 [13] é um trabalho inédito realizado

pelo Instituto Cidades Sustentáveis (ICS) que reúne 40 indicadores das 26 sedes estaduais

brasileiras. O objetivo é orientar a tomada de decisão e contribuir para que as intervenções

no espaço urbano atendam às necessidades e prioridades do município e de sua popula-

ção. Os dados abrangem diversas áreas de atuação do poder público municipal (saúde,

educação, renda, moradia, saneamento, violência, emissões de carbono, entre outras) e

permitem análises e comparações entre todas as cidades que fazem parte do estudo. As

fontes são órgãos públicos oĄciais, como IBGE, DataSUS e Inep. É um projeto que integra

o Programa de fortalecimento da sociedade civil e dos governos locais para a promoção

e construção de cidades justas, igualitárias, democráticas e sustentáveis no Brasil a par-

tir da implementação dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). A iniciativa

tem o objetivo de promover um espaço favorável para que as organizações da sociedade

civil no Brasil atuem e estimulem a criação de mecanismos institucionais voltados ao ali-

nhamento formal dos municípios com a Agenda 2030. Lançado oĄcialmente em março de

2024, o projeto é coĄnanciado pela União Europeia e tem como parceiros institucionais

o Programa Cidades Sustentáveis, a Frente Nacional de Prefeitas e Prefeitos (FNP) e a

Estratégia ODS.
1 <https://institutocidadessustentaveis.shinyapps.io/mapadesigualdadecapitais/>
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Figura 75 Ű Mapa da Desigualdade entre as Capitais 2024 - Indicadores de Maceió [13].
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Figura 76 Ű Mapa da Desigualdade entre as Capitais 2024 - Indicadores de Maceió (Grá-
Ąco) [13].
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ANEXO D Ű ÍNDICE DE PROGRESSO SOCIAL BRASIL

2024 - SCORECARD DE MACEIÓ

O Brasil precisa de uma nova medida que avalie e quantiĄque o que realmente

importa para as pessoas indo além do contexto econômico, aĄnal, desenvolvimento econô-

mico não necessariamente representa desenvolvimento social. O Índice de Progresso Social

Brasil1 [176], desenvolvido por meio da metodologia do Social Progress Imperative, foi cri-

ado para atender a essa necessidade. Ele é uma ferramenta de gestão territorial baseada

em dados públicos, que identiĄca e apresenta, em uma mesma escala, se as pessoas têm o

que precisam para prosperar, desde necessidades básicas como abrigo, alimentação e se-

gurança, até se possuem acesso à informação e comunicação, e se são tratadas igualmente,

independentemente de gênero, raça ou orientação.

O IPS Brasil é o índice mais completo da realidade socioambiental de todos os

5.570 municípios do país. O índice proporciona um panorama multidimensional e acessível

sobre a performance de municípios e estados em atender às necessidades básicas de seus

cidadãos.

O IPS Brasil 2024 é composto por 53 indicadores secundários de fontes públicas

que são exclusivamente sociais, ambientais e que medem resultados, não investimentos.

Essas variáveis foram agregadas em um índice geral, com nota de 0 a 100, e índices para 3

dimensões (Necessidades Humanas Básicas, Fundamentos do Bem-estar e Oportunidades)

e 12 componentes (Nutrição e Cuidados Médicos Básicos, Água e Saneamento, Moradia,

Segurança Pessoal, Acesso ao Conhecimento Básico, Acesso à Informação e Comunica-

ção, Saúde e Bem-estar, Qualidade do Meio Ambiente, Direitos Individuais, Liberdades

Individuais e de Escolha, Inclusão Social e Acesso à Educação Superior).

Estes dados norteiam as estratégias para o aprimoramento e sustentação da qua-

lidade de vida das pessoas. A escolha dos indicadores foi baseada na conĄabilidade das

fontes dos dados, acessibilidade, abrangência e atualização.

O IPS Brasil é uma colaboração entre o Instituto do Homem e do Meio Ambiente da

Amazônia (Imazon), Fundação Avina, Centro de Empreendedorismo da Amazônia, inicia-

tiva Amazônia 2030, Anattá - Pesquisa e Desenvolvimento, e o Social Progress Imperative.

O IPS Brasil também recebeu apoio de especialistas em diversas áreas que orientaram na

construção de um framework de indicadores para o cálculo do índice para o país. O índice

será atualizado anualmente, focando em medir resultados reais em progresso social, não

apenas investimentos, para avaliar se as necessidades básicas da população estão sendo

atendidas.

1 <https://ipsbrasil.org.br/>
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